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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº10090001/2026 

Torna-se público que o Município de João Câmara/RN, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob nº 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa Verde, 169, Centro, 
João Câmara/RN, por intermédio da PREFEITA, Sr.ª AIZE TALIANNE BEZERRA DE SOUZA, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 
123, de 2006, Decreto Municipal nº 012/2022 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Órgão Interessado Secretaria Municipal de Administração 
Data e hora de início das propostas 26/10/2026 às 09h 

Data e hora limite para impugnação e 
esclarecimento 

 
05/11/2026 até às 23h59min 

Data e hora final das propostas 10/11/2026 às 9h 

Data de abertura das propostas – 
sessão pública 

 
10/11/2026 às 09h01min 

Local www.portaldecompraspublicas.com.br 
Modo de disputa Aberto 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Obtenção de registro de preços para futura e eventual 
aquisição de material de Expediente para atender as demandas das diversas secretarias e 
órgãos da administração pública municipal de João Câmara/RN, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será dividida em 08 (oito) lotes, conforme composição e especificações 
constantes do Termo de Referência, devendo os licitantes apresentar proposta para todos os 
itens integrantes do lote em que desejarem participar. 
 

1.3. A presente Licitação será por lote, uma vez que, dividindo-se a contratação em lotes 
garantimos maior participação do mercado e a possibilidade de obtenção de preços mais 
baixos. O número dos lotes deve estar especificado na nota fiscal por quantidade de cada 
produto entregue, que será feito de forma parcelada, de acordo com a necessidade das 
diversas secretarias do município. 

 
1.4. Justifica-se a licitação por lotes, pois quando a empresa licitante, ao compor os preços dos 
lotes, pode-se trabalhar cada item com margens variáveis, visando alcançar economia de 
escala em decorrência da unificação dos trabalhos, obtendo-se a padronização da qualidade e 
a garantia dos materiais entregues, de forma que a retirada de um ou outro item pode afetar 
o efetivo interesse da licitante vencedora em ser contratada. 

 
1.5. Outrossim, justifica-se ainda a contratação por lote, quando a adjudicação de itens 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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isolados onerar o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de 
recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e 
a celeridade processual, o que pode comprometer a seleção da proposta mais vantajosa. 

 
1.6. Sobre a contratação por lote, o Ministro José Jorge do TCU aduz que: "A adjudicação por 
grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nesses casos, justificar 
de forma fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção” 
[Acórdão 5134/2014-Segunda Câmara, 23.9.2014 3]. 

 
1.7. O lote se destina a promover maior eficiência e eficácia na gestão e na fiscalização 
contratual, além de propiciar economia de escala, uma vez que a totalidade do fornecimento 
de um lote poderá ser demandada a um mesmo fornecedor, favorecendo a redução de preços 
e o desenvolvimento das atividades, atendendo a economicidade e eficiência do fornecimento, 
que busca a otimização do gerenciamento de seus contratos (Acórdão 861/2013-Plenário do 
TCU). 

 
1.8. A justificativa para amparar o não parcelamento do objeto em itens, apesar de tratar-
se de materiais comuns e de baixa complexidade técnica, possui subsídio por ser evidente 
a perda da economia de escala e a divisão do objeto não será técnica e economicamente viável 
(Súmula 247 do TCU). Doutro modo, o não parcelamento do objeto promoverá um melhor 
aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade entre fornecedores. 

 
1.9. Assim sendo, optou-se por esta divisão (lotes) com o objetivo de não haver itens 
fracassados por falta de interesse dos devidos concorrentes no ato licitatório. Além do que, é 
constatado uma das formas de melhor garantia na entrega. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no Portal de Compras 
Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br); 

 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. Os licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2. Os licitantes que se enquadrem no Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.6.3. Os agentes públicos de órgão ou da entidade licitante ou contratante, nos 
termos do § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a 
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

3.5.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 
para aquele item; 
3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

 
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas no Título IV, da Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 
3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá à seguinte regra: 

3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
3.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

 
3.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para 
os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 
3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
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decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

 
3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em 
moeda corrente nacional; 
4.1.2. Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 
4.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso; 
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência; 

 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

4.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 

 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Lote. 

 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (hum centavo de real). 

 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO, onde os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 
contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

 
5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
5.14. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, 
no sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.17.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
5.18.2. Se, mesmo após a aplicação dos procedimentos previstos nos itens acima, ainda 
persistir o empate, será realizado sorteio público para fins de desempate; 
5.18.3. Será informado no chat da sessão pública, a data, hora e local do sorteio, a 
ser realizado no site sorteio.com (ou outro compatível), com transmissão ao vivo no 
Youtube ou outra plataforma de streaming; 
5.18.4. Haverá lavratura de ata do sorteio, com presença de testemunhas, que será 
incluída no processo administrativo. 

 
5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
5.19.2. Uma vez iniciada a negociação para a manifestação em assumir ou não o(s) 
item(ns) da(s) empresa(s) desclassificada(s) ou inabilitada(s), a licitante, no prazo de 
10 (dez) minutos, deverá manifestar o seu interesse em aceitar ou não. O não 
pronunciamento da licitante no referido prazo acarretará a sua desclassificação. 

 
5.20. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.1. É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.20.2. O licitante que não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado, 
quando solicitado pela Pregoeira, será desclassificado. 
5.20.3. Caso a proposta apresentada demonstre valor divergente ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, a licitante será avisada via “chat”, podendo ela 
enviar a proposta corrigida, desde que dentro do prazo estipulado no subitem 5.20., 
findado o referido prazo, a licitante que não corrigir a proposta será desclassificada. 

 
5.21. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de 
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

a) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ). 

 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 
1992. 

 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com a LC nº123/2006. 

 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 
pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos. 

 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que se enquadrar nos casos previstos no Art. 
59, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência da pregoeira, que comprove: 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A3%3A0
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

 
6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

 
6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

 
6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

 
6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 
6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 
Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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7.1. Serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133/2021, os seguintes documentos: 

 
7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio: 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
7.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
7.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 
7.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
7.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
7.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
7.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
7.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

7.3.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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7.3.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 
Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Estadual onde a empresa for sediada; 
7.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal 
onde a empresa for sediada; 
7.3.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
7.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 
7.3.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
7.3.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
7.3.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
7.4.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo 
de validade expresso na própria Certidão. 
7.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
7.4.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 
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7.4.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
7.4.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 
112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
7.4.2.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

7.4.2.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

 
7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com os itens pertinentes, por meio 
da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado. 

 
7.6. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
provisoriamente vencedor, os quais serão solicitados no momento oportuno e deverão ser 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis 
por igual período. 

 
7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia ou mediante documentos emitidos pela internet. 

 
7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
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7.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
7.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 
7.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 
7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 
7.13. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para: 

7.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; 
7.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

 
7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 
7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 
7.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará os prazos e a forma 
dispostos no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 
8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
8.10. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que se enquadra nas 
previsões contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X e XII da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9.2. Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o devido 
processo administrativo, estarão sujeitos às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, 
devendo protocolar diretamente no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br)o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

 
10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 
10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. O sistema gerará automaticamente a ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília/DF. 

 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
da Prefeitura de João Câmara/RN. 
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11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 
11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar;  
ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato. 

 
João Câmara/RN, 21 de setembro de 2026. 

 
 
 

 
Aize Talianne Bezerra de Souza 

Prefeita

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10090001/2026 
 

1. OBJETO 
1.1 Obtenção de registro de preços para futura e eventual aquisição de material de 
Expediente, para atender as demandas das diversas secretarias e órgãos da administração 
pública municipal de João Câmara/RN. 

 
2. INTRODUÇÃO 
2.1. Este documento estabelece os critérios e as exigências técnicas mínimas a serem 
atendidas para contratação de empresa para aquisição de material de expediente, para 
atender as demandas das diversas secretarias e órgãos da administração pública municipal 
de João Câmara/RN. 

 
3. JUSTIFICATIVA 
3.1 Justifica-se a aquisição dos materiais de expediente para suprir as necessidades das 
diversas secretarias e órgãos da Administração Pública Municipal de João Câmara/RN, 
proporcionando condições adequadas para o desenvolvimento das atividades 
administrativas, o atendimento ao público, a elaboração e organização de documentos e a 
execução dos serviços públicos. 
 
3.2 Desta forma, justificamos a aquisição de material de expediente, sob a responsabilidade 
da Secretaria Municipal de Administração. 

 
4. ESPECIFICAÇÃO DO ITEM 

 
ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 01 UNIDADE QUANTIDADE 

 
 
 

01 

ALFINETE MAPA, MATERIAL METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL 
NIQUELADO, MATERIAL CABEÇA PLÁSTICO, FORMATO CABEÇA 
REDONDO, COR AZUL, COMPRIMENTO 10, APLICAÇÃO MAPA (CAIXA 
COM 50 UNIDADES) 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

50 
 
 

02 

ALMOFADA CARIMBO, MATERIAL CAIXA PLÁSTICO, MATERIAL 
ALMOFADA ESPONJA ABSORVENTE REVESTIDA DE TECIDO, TAMANHO 
PEQUENO, COR AZUL, TIPO ENTINTADA 

 
 

UNIDADE 

 
 

60 

 
 

03 

ALMOFADA CARIMBO, MATERIAL CAIXA PLÁSTICO, MATERIAL 
ALMOFADA ESPONJA ABSORVENTE REVESTIDA DE TECIDO, TAMANHO 
PEQUENO, COR PRETA, TIPO ENTINTADA 

 
 

UNIDADE 

 
 

50 

 
 

04 

ALMOFADA CARIMBO, MATERIAL CAIXA PLÁSTICO, MATERIAL 
ALMOFADA ESPONJA ABSORVENTE REVESTIDA DE TECIDO, TAMANHO 
PEQUENO, COR VERMELHA, TIPO ENTINTADA 

 
 

UNIDADE 

 
 

02 
 

05 
APAGADOR QUADRO BRANCO MATERIAL BASE FELTRO, MATERIAL 
CORPO PLÁSTICO, COMPRIMENTO 15 CM, LARGURA 6 CM 

 
UNIDADE 

 
820 

 
 

06 

APONTADOR LÁPIS, MATERIAL PLÁSTICO TRANSPARENTE, TIPO 
ESCOLAR, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM DEPÓSITO, RETANGULAR, 
DIMENSÕES 4,50 CM X 1,50 CM (CAIXA COM 24 UNIDADES) 

 
 

CAIXA 

 
 

130 
 

07 
BANDEJA EXPEDIENTE, MATERIAL ACRÍLICO, COR FUMÊ, LARGURA 260 
MM, ALTURA 40 MM, MODELO SIMPLES, PROFUNDIDADE 370 MM 

 
UNIDADE 

 
30 

 
 

BANDEJA EXPEDIENTE, MATERIAL ACRÍLICO, COR INCOLOR, 
COMPRIMENTO 370 MM, LARGURA 260 MM, ALTURA 40 MM, TIPO 
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08 TRIPLEX UNIDADE 35 
 

09 
BANDEJA EXPEDIENTE, MATERIAL ACRÍLICO, COR INCOLOR, LARGURA 
260 MM, ALTURA 40 MM, MODELO DUPLO, PROFUNDIDADE 370 MM 

 
UNIDADE 

 
30 

 
 

10 

BORRACHA APAGADORA ESCRITA MATERIAL BORRACHA, 
COMPRIMENTO 32MM, LARGURA 23MM, ALTURA 7MM, COR BRANCA 
TIPO MACIA. (CAIXA COM 40 UNIDADES) 

 
 

UNIDADE 

 
 

190 
11 BORRACHA PONTEIRA - BRANCA PACOTE COM 100 UNIDAES PACOTE 15 

 
 

12 

CANETA ESFEROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, QUANTIDADE CARGAS 
1, MATERIAL PONTA DE TUNGSTÊNIO, TIPO ESCRITA MÉDIA, COR TINTA 
PRETA, SIMILAR A BIC (CAIXA COM 50 UNID.) 

 
 

UNIDADE 

 
 

230 
 
 

13 

CANETA ESFEROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, QUANTIDADE CARGAS 
1, MATERIAL PONTA DE TUNGSTÊNIO, TIPO ESCRITA MÉDIA, COR TINTA 
VERMELHA, SIMILAR A BIC (CAIXA COM 50 UNID.) 

 
 

UNIDADE 

 
 

70 
 
 

14 

CANETA ESFEROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, QUANTIDADE CARGAS 
1, MATERIALPONTA DE TUNGSTÊNIO, TIPO ESCRITA MÉDIA, COR TINTA 
AZUL, SIMILAR A BIC (CAIXA COM 50 UNID.) 

 
 

UNIDADE 

 
 

280 
 

15 
CANETA HIDROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, COR CARGA AZUL, 
APLICAÇÃO RETROPROJETOR 

 
UNIDADE 

 
150 

 
16 

CANETA HIDROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, COR CARGA PRETA, 
APLICAÇÃO RETROPROJETOR 

 
UNIDADE 

 
100 

 
17 

CANETA MARCA-TEXTO, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO PONTA 
FLUORESCENTE, COR AMARELA (CAIXA COM 12 UNID) 

 
UNIDADE 

 
500 

 
18 

CANETA MARCA-TEXTO, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO PONTA 
FLUORESCENTE, COR VERDE. CAIXA COM 12 UNIDADES 

 
UNIDADE 

 
380 

 
 

19 

CANETA PONTA POROSA, QUANTIDADE PONTAS 2, COR TINTA PRETA, 
TAMANHO PONTA 0,40 E 0,80, APLICAÇÃO ESCRITA EM 
PLÁSTICO/TECIDO/MADEIRA E VIDRO CAIXA COM 12 UNIDADES) 

 
 

UNIDADE 

 
 

60 
20 CHAVEIRO COM ETIQUETA 142 COM 60 UND UNIDADE 09 

 
21 

CLAVICULARIO/ARMÁRIO ORGANIZADOR DE CHAVES COM 
CAPACIDADAE PARA NO MINIMO 60 CHAVES 

 
UNIDADE 

 
06 

22 CORRETIVO Á BASE DE ÁGUA 18ML UNIDADE 800 
23 HIDROCOR - MULTICOR, PACOTE DE 12 UNIDADES UNIDADE 1.900 
24 LÁPIS DE CERA, MULTICOR, COM 12 UNIDADES CORES VARIADAS. 

PACOTE ACIMA DE 100G 
 

UNIDADE 
 

2.500 
25 LÁPIS DE COR (PONTA 4 MM) - PACOTE DE 12 CORES (GRANDE) UNIDADE 5.000 
26 LAPÍS GRAFITE Nº 2 COM BORRACHA NA PONTA UNIDADE 1.300 

 
 
 

27 

LÁPIS PRETO, MATERIAL CORPO MADEIRA, DIÂMETRO CARGA 2, DUREZA 
CARGA HB, FORMATO CORPO CILÍNDRICO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS VERNIZ E MADEIRA PRETOS; APONTADO; SEM BORRACHA, 
MATERIAL CARGA GRAFITE. CAIXA COM 144 UNIDADES 

 
 
 

CAIXA 

 
 
 

40 
28 MARCA TEXTO - FLUORESCENTE, COR ROSA CAIXA COM 12 UND. CAIXA 65 
29 MASSA PARA MODELAR - PACOTE DE 12 ROLOS 180G UNIDADE 2.500 
30 MOLHA DEDO 12G COMPOSIÇÃO: GLICOIS, ÁCIDO GRAXO E ESSÊNCIA UNIDADE 60 

 
31 

PERCEVEJO, MATERIAL METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL 
GALVANIZADO, TAMANHO 9 MM, CAIXA COM 100 

 
UNIDADE 

 
50 

 
32 

PINCEL MARCADOR PERMANENTE ATÔMICO, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO 
PONTA FELTRO, TIPO CARGA RECARREGÁVEL, COR TINTA AZUL 

 
UNIDADE 

 
200 

 
33 

PINCEL MARCADOR PERMANENTE ATÔMICO, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO 
PONTA FELTRO, TIPO CARGA RECARREGÁVEL, COR TINTA PRETA 

 
UNIDADE 

 
200 

 
34 

PINCEL MARCADOR PERMANENTE ATÔMICO, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO 
PONTA FELTRO, TIPO CARGA RECARREGÁVEL, COR TINTA VERMELHA 

 
UNIDADE 

 
200 

 
35 

PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNÉTICO, MATERIAL PLÁSTICO, 
MATERIAL PONTA FELTRO, TIPO CARGA DESCARTÁVEL, COR PRETO 

 
UNIDADE 

 
1.300 

 
36 

PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNÉTICO, MATERIAL PLÁSTICO, 
MATERIAL PONTA FELTRO, TIPO CARGA RECARREGÁVEL, COR AZUL 

 
UNIDADE 

 
1.300 

 
 

37 

PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNÉTICO, MATERIAL PLÁSTICO, 
MATERIAL PONTA FELTRO, TIPO CARGA RECARREGÁVEL, COR 
VERMELHO 

 
 

UNIDADE 

 
 

630 
 

38 
PORTA OBJETO CONJUGADO, MATERIAL METAL TELADO, COR PRETO, 
COMPOSIÇÃO PORTA LÁPIS/CLIPE/LEMBRETE 

 
UNIDADE 

 
75 
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39 

PRANCHETA PORTÁTIL, MATERIAL ACRÍLICO, COMPRIMENTO 233, 
LARGURA 320, ESPESSURA 3, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 
PRENDEDOR NIQUELADO 

 
 

UNIDADE 

 
 

120 
40 PRANCHETA PORTÁTIL, MATERIAL MADEIRA, COMPRIMENTO 36, 

LARGURA 240, ESPESSURA 3, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 
PRENDEDOR DE METAL E CANTOS ARREDONDADOS 

 
 

UNIDADE 

60 

41 PRENDEDOR PARA PAPEL 19 MM, PRETO, CAIXA COM 12 UNIDADES CAIXA 65 
42 RÉGUA ESCRITÓRIO, MATERIAL PLÁSTICO, COMPRIMENTO 30CM, 

GRADUAÇÃO CENTÍMETRO/POLEGADA, TIPO MATERIAL FLEXÍVEL 
 

UNIDADE 
750 

43 TINTA PARA CARIMBO DE NUMERAÇÃO AUTOMATICA (METAL) 40ML NA 
COR PRETA 

 
UNIDADE 

30 

44 TINTA PARA CARIMBO, COR AZUL, COMPONENTES BASE D'ÁGUA, 
CORANTE, SOLVENTES E ADITIVOS, CAPACIDADE MINIMA 40 ML 

 
UNIDADE 

50 

45 TINTA PARA CARIMBO, COR PRETO, COMPONENTES BASE D'ÁGUA, 
CORANTE, SOLVENTES E ADITIVOS, CAPACIDADE FRASCO 42 ML 

 
UNIDADE 

25 

46 TINTA PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO - AZUL. 500ML UNIDADE 75 
47 TINTA PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO - COR PRETA. 500ML UNIDADE 45 
48 TINTA PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO - COR VERMELHO. 500ML UNIDADE 15 
49 TINTA PARA MARCADOR PERMANENTE COR AZUL 37ML UNIDADE 35 
50 TINTA PARA MARCADOR PERMANENTE COR VERMELHA 37ML UNIDADE 25 
51 ESTILETE, TIPO LÂMINA RETRÁTIL, ESPESSURA 18MM, MATERIAL 

CORPO PLÁSTICO, COMPRIMENTO 100 (GRANDE) 
UNIDADE 490 

52 ESTILETE, TIPO LÂMINA RETRÁTIL, ESPESSURA 4MM, APLICAÇÃO 
ESCRITÓRIO, LARGURA 15, MATERIAL CORPO PLÁSTICO, COMPRIMENTO 
18CM (PEQUENO) 

UNIDADE 180 

53 TESOURA DE PICOTAR (ZIG ZAG) 23,5CM PROFISSIONAL UNIDADE 60 
54 TESOURA ESCOLAR - 13CM UNIDADE 1900 
55 TESOURA USO GERAL MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO 

POLIPROPILENO 21 CM 
UNIDADE 140 

 
ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 02 UNIDADE QUANTIDADE 

01 CADERNO BROCHURA 96 FOLHAS CAPA DURA UNIDADE 750 
02 CADERNO UNIVERSITÁRIO CAPA DURA ESPIRAL 96 FOLHAS UNIDADE 8.800 
03 CADERNO UNIVERSITÁRIO ESPIRAL CAPA DURA 200 FOLHAS UNIDADE 250 

 
 
 

04 

LIVRO ATA, MATERIAL PAPEL APERGAMINHADO, QUANTIDADE FOLHAS 
200, GRAMATURA 63, COMPRIMENTO 297 MM, LARGURA 210 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PAUTADO, CAPA DURA, COR PRETA, 
COSTURADO, NUMERADO 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

270 
 

05 
LIVRO ATA, MATERIAL PAPEL SULFITE, QUANTIDADE FOLHAS 100 FL, 
GRAMATURA 75 G/M2, COMPRIMENTO 297 MM, LARGURA 210 MM 

 
UNIDADE 

 
270 

06 LIVRO DE PONTO 100 FL UNIDADE 55 
 

07 
LIVRO DE REGISTRO DE ENTORPECENTES E PSICOTRÓPICOS COM 100 
PÁGINAS 

 
UNIDADE 

 
25 

 
 
 
 

08 

LIVRO PROTOCOLO, MATERIAL PAPEL OFF-SET, QUANTIDADE FOLHAS 
100, COMPRIMENTO 230 MM, LARGURA 170 MM, TIPO CAPA DURA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM FOLHAS PAUTADAS E NUMERADAS 
SEQÜENCIALMENTE, MATERIAL CAPA PAPELÃO, GRAMATURA FOLHAS 
54 

 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 

70 
 
ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 03 UNIDADE QUANTIDADE 

01 COLA BRANCA 90G UNIDADE 3.200 
02 COLA BRANCA EM BASTÃO 10G UNIDADE 6.300 

 
 

03 

COLA, COMPOSIÇÃO POLIVINIL ACETATO - PVA, COR BRANCA, APLICAÇÃO 
ESCOLAR, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS LAVÁVEL, NÃO TÓXICA, TIPO 
LÍQUIDO. PESO LIQUIDO 500G 

 
 

UNIDADE 

 
 

300 
 

04 
COLA, POLÍMERO DE ACETATO DE POLIVINILA E ADITIVOS, BRANCA, 
COLAGEM DE BLOCOS / GRÁFICA. BOMBONA COM 1 LITRO 

 
UNIDADE 

 
60 

 
 

ETIQUETA ADESIVA, MATERIAL PAPEL, COR BRANCA, LARGURA 25,4 MM, 
COMPRIMENTO 66,7MM, APLICAÇÃO IMPRESSORA LASER, FORMATO 
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05 RETANGULAR (CX. C/ 100 FLS. - 3.000 ETIQUETAS) UNIDADE 15 
 
 

06 

ETIQUETA AUTO-ADESIVA, MATERIAL PAPEL ALCALINO, COR BRANCA, 
FORMATO RETANGULAR, ALTURA 70, LARGURA 31, TIPO USO 
IMPRESSORA JET/LASER/COPIADORAS TAMANHO A4 

 
 

UNIDADE 

 
 

25 
 

07 
ETIQUETA DE USO MANUAL 12MM. EMBALAGEM CONTENDO 210 
ETIQUETAS REDONDAS. CORES DIVERSAS. CARTELA 

 
UNIDADE 

 
45 

08 FITA ADESIVA CREPE NA COR BRANCA 32MM X 50M UNIDADE 120 
 

09 
FITA ADESIVA DE DEMARCAÇÃO ZEBRADA - 70MM X 200M. ROLO 
AMARELO/PRETO 

 
UNIDADE 

 
120 

10 FITA ADESIVA DUPLA FACE EM SILICONE 19MM X 20 M UNIDADE 75 
 

11 
FITA ADESIVA DUPLA FACE EM PAPEL 18MM X 30 M PACOTE COM 04 
ROLOS 

 
UNIDADE 

 
290 

 
12 

FITA ADESIVA EM POLIETILENO MARROM PARA EMBALAGENS 50MM X 
50 M PACOTE C/ 05 UNIDADES 

 
PACOTE 

 
110 

13 FITA ADESIVA NA COR AZUL 12MM X 10M ROLO UNIDADE 100 
14 FITA ADESIVA NA COR VERMELHO 12MM X 10M ROLO UNIDADE 100 
15 FITA ADESIVA TRANSPARENTE PARA EMBALAGENS (TAM. 50MMX50M) UNIDADE 840 

 
 

16 

FITA ADESIVA, MATERIAL POLIPROPILENO TRANSPARENTE, TIPO 
MONOFACE, LARGURA RL 50MM, COMPRIMENTO 50M, COR INCOLOR, 
APLICAÇÃO MULTIUSO. ROLO 

 
 

UNIDADE 

 
 

480 
 
 

17 

FITA ADESIVA, MATERIAL POLIPROPILENO, TIPO MONOFACE, LARGURA 
12MM, COMPRIMENTO10M, COR INCOLOR, APLICAÇÃO MULTIUSO. 
PACOTE C/10 ROLOS 

 
 

UNIDADE 

 
 

60 
18 FITA GOMADA PARA EMPACOTAMENTO KRAFT 50MM X 50M UNIDADE 240 
19 MÍDIA CDR COM 50 UNIDADES CAPACIDADE 800MB UNIDADE 08 
20 MÍDIA DVD R COM 50 UNIDADES CAPACIDADE 4,7GB UNIDADE 08 

 
ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 04 UNIDADE QUANTIDADE 

 
01 

CAIXA ARQUIVO MORTO, MATERIAL POLIPROPILENO, DIMENSÕES 
250X130X350MM COR AZUL 

 
UNIDADE 

 
1.200 

 
02 

CAIXA ARQUIVO, MATERIAL PAPELÃO BRANCO SEM IMPRESSÃO, 
DIMENSÕES MÍNIMAS (C X L X A - 36 X 14 X 26) 

 
UNIDADE 

 
1.500 

 
 
 

03 

PASTA ARQUIVO, MATERIAL CARTOLINA, TIPO SUSPENSA, LARGURA 360, 
ALTURA 240, COR MARMORIZADA, PRENDEDOR INTERNO FERRAGEM 
NIQUELADA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM VISOR FRONTAL. PCT 
C/ 10 UNIDADES 

 
 
 

PACOTE 

 
 
 

70 
 
 

04 

PASTA ARQUIVO, MATERIAL PAPELÃO PRENSADO, TIPO REGISTRADORA 
AZ, LARGURA 285, ALTURA 340, LOMBADA 85, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM FERRAGEM TIPO ALAVANCA/COM DOIS FUROS (LARGA) 

 
 

UNIDADE 

 
 

210 
 
 

05 

PASTA ARQUIVO, MATERIAL PAPELÃO REVESTIDO DE PVC, TIPO 
CATÁLOGO, LARGURA 250, ALTURA 340, COR PRETA, CARACTERÍSTICA S 
ADICIONAIS 4 FUROS E 50 ENVELOPES PLÁSTICOS 

 
 

UNIDADE 

 
 

110 
 

06 
PASTA CLASSIFICADOR TIPO DELLOCLEAN 290G. COM GRAMPO DE 
PLASTICO EXTENDIDO. TAMANHO 350X250MM 

 
UNIDADE 

 
130 

 
07 

PASTA COM ABA ELÁSTICO EM POLIONDA CORES DIVERSAS (COM LOMBO 
20MM/ESTREITA) 

 
UNIDADE 

 
540 

 
08 

PASTA COM ABA ELÁSTICO EM POLIONDA CORES DIVERSAS (COM LOMBO 
35MM/MÉDIA) 

 
UNIDADE 

 
340 

 
09 

PASTA COM ABA ELÁSTICO EM POLIONDA CORES DIVERSAS (COM LOMBO 
55MM/GRANDE) 

 
UNIDADE 

 
540 

 
10 

PASTA COM ABA ELÁSTICO EM POLIONDA COR CRISTAL/INCOLOR 
(FINA/SEM LOMBO) 

 
UNIDADE 

 
680 

 
11 

PASTA GRAMPO DE TRILHO PLASTICO - PACOTE C/10 UNIDADE TAMANHO 
A4 

 
UNIDADE 

 
190 

 
12 

PASTA L, MATERIAL POLIPROPILENO, TIPO L, LARGURA 240, ALTURA 340, 
COR INCOLOR, PACOTE COM 10 UND 

 
PACOTE 

 
1.100 

13 PASTA SANFONADA TAMANHO A4 COM 12 DIVISORIAS UNIDADE 70 
14 PLASTICO PARA PLASTIFICAÇÃO TAMANHI 66X99CM- PCT C/100 UNIDADE 20 
15 PLASTICO PARA PLASTIFICAÇÃO TAMANHO A4 - PCT C/100 UNIDADE 50 
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ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 05 UNIDADE QUANTIDADE 
 

01 
BLOCO POST-IT 102X76 (DIVERSAS CORES FLORESCENTE - CONFORME 
SOLICITADO) COM 90 FOLHAS 

 
UNIDADE 

 
200 

 
02 

BLOCO POST-IT 38X50 (DIVERSAS CORES - CONFORME SOLICITADO) COM 
100 FOLHAS CADA BLOCO. (BLOCO C/ 4 UNID) 

 
UNIDADE 

 
380 

 
03 

BLOCO POST-IT 76X76(DIVERSAS CORES FLORESCENTE) COM 450 
FOLHAS 

 
UNIDADE 

 
190 

 
 

04 

BLOCO RECADO, MATERIAL PAPEL, COR AMARELA, LARGURA 76, 
COMPRIMENTO 102, TIPO REMOVÍVEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
AUTO- ADESIVO COM 1 CM, POST IT 

 
 

UNIDADE 

 
 

380 
 

05 
CARTOLINA COLOR SET 110G/M2 COR CONFORME SOLICITADO 
MEDINDO 48X66CM 

 
UNIDADE 

 
3.800 

 
06 

CARTOLINA COMUM 180G/M2 COR CONFORME SOLICITADO MEDINDO 
50X66CM 

 
UNIDADE 

 
7.500 

07 ELÁSTICO LÁTEX ESPECIAL BEGE N.18 EMBALAGEM CONTENDO 1KG PACOTE 40 
 

08 
ENVELOPE CONVITE - CORES VARIADAS - PACOTE COM 100 UNIDADES. 
TAMANHOS: 162 X 229 MM, 80G 

 
CAIXA 

 
360 

 
09 

ENVELOPE PARA CARTA PAPEL COLORIDO 80G 114MM X 162MM 
EMBALAGEM COM 100 UNIDADES 

 
CAIXA 

 
120 

 
 
 

10 

ENVELOPE, MATERIAL PAPEL APERGAMINHADO, GRAMATURA 90, TIPO 
SACO COMUM, COMPRIMENTO 228 MM, IMPRESSÃO BAIXO-RELEVO, 
LARGURA 162 MM (PEQUENO) (CX. C/ 250 UNID.) COR CONFORME 
SOLICITADO BRANCO 

 
 
 

CAIXA 

 
 
 

50 
 
 
 

11 

ENVELOPE, MATERIAL PAPEL APERGAMINHADO, GRAMATURA 90, TIPO 
SACO COMUM, COMPRIMENTO 340MM, IMPRESSÃO BAIXO-RELEVO, 
LARGURA 240MM (MÉDIO) (CX. C/ 250 UNID.) COR CONFORME 
SOLICITADO BRANCO 

 
 
 

CAIXA 

 
 
 

60 
 
 
 

12 

ENVELOPE, MATERIAL PAPEL KRAFT, TIPO SACO COMUM, 
COMPRIMENTO 370MM, IMPRESSÃO BAIXO-RELEVO, LARGURA 470MM 
(E-GRANDE) (CX C/ 100 UNID) (COR CONFORME SOLICITADO: 
BRANCO/KRAFT/OURO) 

 
 
 

CAIXA 

 
 
 

60 
 
 

13 

MARCADOR DE PÁGINA ADESIVO POST-IT FLAGS -(DIVERSAS CORES - 
CONFORME SOLICITADO) 25,4 MM X 43,2 MM -CONTENDO 2 BLOCOS C/ 
50 FOLHAS - TOTAL100 FOLHAS 

 
 

UNIDADE 

 
 

15 
 
 

14 

PAPEL A2, MATERIAL PAPEL ALCALINO, LARGURA 420 MM, ALTURA 594 
MM, GRAMATURA 75 G/M2, APLICAÇÃO IMPRESSORA. RESMA 100 
FOLHAS 

 
 

UNIDADE 

 
 

20 
 

15 
PAPEL A3, MATERIAL PAPEL ALCALINO, LARGURA 297 MM, 
COMPRIMENTO 420 MM, GRAMATURA (75) 90 G/M2. RESMA 500 FOLHAS 

 
UNIDADE 

 
15 

 
 

16 

PAPEL A4, MATERIAL PAPEL ALCALINO, COMPRIMENTO 297 MM, 
LARGURA 210 MM, APLICAÇÃO IMPRESSORA JATO TINTA, GRAMATURA 
75 G/M2 RESMA COM 500FOLHAS 

 
 

UNIDADE 

 
 

8.800 
 

17 
PAPEL A4, MATERIAL PAPEL ALCALINO, GRAMATURA 75, COR ROSA. 
RESMA COM 500 FOLHAS 

 
UNIDADE 

80 

 
18 

PAPEL A4, MATERIAL PAPEL ALCALINO, GRAMATURA 75, COR VERDE. 
RESMA COM 500 FOLHAS 

 
UNIDADE 

80 

 
19 

PAPEL A4, MATERIAL PAPEL RECICLADO, APLICAÇÃO IMPRESSORA 
LASER E JATO DE TINTA, GRAMATURA 75. RESMA COM 500 FOLHAS 

 
UNIDADE 

100 

20 PAPEL AUTO ADESIVO, TIPO CONTACT INCOLOR 45CM X 25M UNIDADE 40 
 

21 
PAPEL CARBONO A4, MEDINDO 21 X 29 COR AZUL PACOTE COM 100 
FOLHAS 

 
UNIDADE 

 
20 

 
22 

PAPEL CARBONO A4, MEDINDO 21 X 29 COR PRETO PACOTE COM 100 
FOLHAS 

 
UNIDADE 

 
30 

 
23 

PAPEL CARTOLINA MEDINDO 50X66CM. (PCT. C/100 FLS.) CORES 
DIVERSAS CONFORME SOLICITADO 

 
UNIDADE 

 
130 

24 PAPEL FOTOGRÁFICO GLOSSY 120G (PCT COM 50 UNIDADES) UNIDADE 50 
25 PAPEL FOTOGRAFICO GLOSSY 180 GRAMAS, PACOTE COM 50 UND UNIDADE 240 

 
26 

PAPEL LINHO, MATERIAL APERGAMINHADO, TIPO OFF-SET, GRAMATURA 
180, TAMANHO A4, COR BRANCO, (CX. C/ 50 FLS.) 

 
UNIDADE 

 
25 
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27 PAPEL PESO 40 - PCT C/ 50 UNIDADES 120G UNIDADE 120 
28 PAPEL PESO 60 - PCT C/ 50 UNIDADES 180G UNIDADE 80 

 
 

29 

PAPEL VERGÊ, MATERIAL CELULOSE VEGETAL, TIPO CLÁSSICO, COR 
BRANCO LINHO, GRAMATURA 180, COMPRIMENTO 297, LARGURA 210, 
FORMATO A4 (CX. C/ 50 FLS) 

 
 

UNIDADE 

 
 

35 
 

ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 06 UNIDADE QUANTIDADE 
 

01 
CLIPE, TAMANHO 1/0, MATERIAL METAL, FORMATO PARALELO. CAIXA 
COM 100 UNIDADES 

 
UNIDADE 

 
380 

 
02 

CLIPE, TAMANHO 2/0, MATERIAL METAL, FORMATO PARALELO. CAIXA 
COM 100 UNIDADES 

 
UNIDADE 

 
630 

 
03 

CLIPE, TAMANHO 3/0, MATERIAL METAL, FORMATO PARALELO. CAIXA 
COM 50 UNIDADES 

 
UNIDADE 

 
380 

04 CLIPE, TAMANHO 8/0, MATERIAL METAL. CAIXA COM 25 UNIDADES UNIDADE 380 
05 COLCHETE EM AÇO METALICO Nº 07 CX COM 72 UND UNIDADE 15 
06 COLCHETE EM AÇO METALICO Nº 09 CX COM 72 UND UNIDADE 15 
07 COLCHETE EM AÇO METALICO Nº 10 CX COM 72 UND UNIDADE 15 
08 COLCHETE EM AÇO METALICO Nº 11 CX COM 72 UND UNIDADE 15 
09 COLCHETE EM AÇO METALICO Nº 12 CX COM 72 UND UNIDADE 15 
10 COLCHETE EM AÇO METALICO Nº 13 CX COM 72 UND UNIDADE 15 

 
11 

EXTRATOR GRAMPO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO ESPÁTULA, 
TRATAMENTO SUPERFICIAL CROMADO 

 
UNIDADE 

 
200 

12 FRAGMENTADORA 25 FOLHAS, CD, CLIPS, GRAMPOS, CARTÃO 220V UNIDADE 10 
13 GRAMPEADOR GRANDE COM BASE 28 CM PARA 100 FOLHAS UNIDADE 20 

 
 

14 

GRAMPEADOR, TRATAMENTO SUPERFICIAL PINTADO, MATERIAL 
METAL, TIPO MESA, CAPACIDADE 20, APLICAÇÃO PAPEL, TAMANHO 
GRAMPO 26/6 

 
 

UNIDADE 

 
 

250 
 

15 
GRAMPO GRAMPEADOR, MATERIAL METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL 
NIQUELADO, TAMANHO 106/06 (CAIXA C/ 3500 GRAMPOS) 

 
CAIXA 

 
130 

 
16 

GRAMPO MATERIAL METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL NIQUELADO, 
TAMANHO 26/6 (CX. C/ 1000 GRAMPOS) 

 
CAIXA 

 
1.300 

 
17 

GRAMPO TRILHO EM PLASTICO (ROMEU E JULIETA) CAIXA COM 50 
UNIDADES 

 
CAIXA 

 
50 

 
 

18 

GRAMPO TRILHO ENCADERNADOR, MATERIAL AÇO NIQUELADO, 
COMPRIMENTO 80, TIPO LINGUETA, APLICAÇÃO PASTA CARTOLINA. 
CAIXA C/ 50 

 
 

CAIXA 

 
 

25 
 

19 
GUILHOTINA PORTATIL LÂMINA 46CM CAPACIDADE DE CORTE MINIMO 
20 FOLHAS 

 
UNIDADE 

05 

20 PERFURADOR DE PAPEL 2 (DOIS) FUROS, PARA 10 FOLHAS UNIDADE 60 
 
 
 
 

21 

PERFURADOR DE PAPEL PROFISSIONAL 2 (DOIS) FUROS, PARA 100 
FOLHAS. CARATERÍSTICAS: DIMENSÃO 115X240X260MM; ABERTURAS 
13MM; CAPACIDADE DE PERFURAÇÃO 100 FOLHAS; DISTÂNCIA ENTRE 
FUROS:80MM; DISTÂNCIA DE MARGEM: 8MM; BASE E CABO: FERRO 
FUNDIDO 

 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 

05 
 

ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 07 UNIDADE QUANTIDADE 
01 CALCULADORA DE MESA, 12 DIGITOS. UNIDADE 60 
02 CALCULADORA ELETRÔNICA COM CORDÃO UNIDADE 30 

 
 
 

03 

CARREGADOR DE PILHAS RECARREGÁVEIS AA E AAA - ACOMPANHA 4 
PILHAS AA PRÉ-CARREGADA (CARREGA ATÉ 4 PILHAS AA OU AAA 
SIMULTANEAMENTE, PROTEÇÃO QUE GARANTE CARREGAMENTO 
SEGURO E AUTODESLIGAMENTO QUANDO AS PILHAS CARREGAM 100%) 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

20 
 

04 
PILHA AA, ALCALINA, TENSÃO 1,5, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS NÃO 
RECARREGÁVEL. EMBALAGEM COM 4 PILHAS 

 
PACOTE 

 
700 

 
05 

PILHA AAA, ALCALINA, TENSÃO 1,5V, CARACTERÍSITCAS ADICIONAIS 
NÃO RECARREGÁVEL. EMBALAGEM COM 4 PILHAS 

 
PACOTE 

 
800 

 
 

06 

PILHA RECARREGAVEL, COMPOSIÇÃO NÍQUAL METAL HIDRETO (NIMH), 
TAMANHO PILHA PALITO, MODELO AAA, TENSÃO 1,5 V, CAPACIDADE 
CORRENTE MINIMA 800 MAH. EMBALAGEM COM 4 PILHAS 

 
 

PACOTE 

 
 

20 
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07 PILHA TIPO C ALCALINA EMBALAGEM COM 2 PILHAS PACOTE 20 
08 PILHA, TAMANHO GRANDE, TIPO ALCALINA, MODELO D. EMBALAGEM 

COM 2 PILHAS 
 

PACOTE 
06 

 
ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 08 UNIDADE QUANTIDADE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 

LOUSA BRANCA ESCOLAR MEDINDO 3,00M (LARGURA) X 1,20M (ALTURA), 
COM MOLDURA EM ALUMÍNIO ANODIZADO FOSCO NATURAL, CANTOS 
ARREDONDADOS, ESPESSURA MÍNIMA DA CHAPA 17MM. 
SUPERFÍCIE DE ESCRITA EM LAMINADO MELAMÍNICO BRANCO 
BRILHANTE, COM BAIXA POROSIDADE PARA ESCRITA COM MARCADOR DE 
QUADRO BRANCO, APAGAMENTO A SECO SEM MANCHAS, COM SUPORTE 
DE CHAPA DE FIBRA DE MADEIRA REFLORESTADA MDF 9MM E CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADA PARA MAIOR DURABILIDADE. 
VERSO TOTALMENTE FECHADO. SISTEMA DE FIXAÇÃO INVISÍVEL COM 
MANUAL E KIT DE INSTALAÇÃO INCLUSO (BUCHAS E PARAFUSOS). 
GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO. 

FINALIDADE: USO EM SALA DE AULA PARA EDUCAÇÃO BÁSICA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNIDADE 

35 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

02 

LOUSA BRANCA ESCOLAR MEDINDO 90CM (LARGURA) X 60CM (ALTURA), 
COM MOLDURA EM ALUMÍNIO ANODIZADO FOSCO NATURAL, CANTOS 
ARREDONDADOS, ESPESSURA MÍNIMA DA CHAPA 17MM. 
SUPERFÍCIE DE ESCRITA EM LAMINADO MELAMÍNICO BRANCO 
BRILHANTE, COM BAIXA POROSIDADE PARA ESCRITA COM MARCADOR DE 
QUADRO BRANCO, APAGAMENTO A SECO SEM MANCHAS, COM SUPORTE 
DE CHAPA DE FIBRA DE MADEIRA REFLORESTADA MDF 9MM E CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADA PARA MAIOR DURABILIDADE. 
VERSO TOTALMENTE FECHADO. SISTEMA DE FIXAÇÃO INVISÍVEL COM 
MANUAL E KIT DE INSTALAÇÃO INCLUSO (BUCHAS E PARAFUSOS). 
GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO. 

FINALIDADE: USO EM SALA DE AULA PARA EDUCAÇÃO BÁSICA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNIDADE 

40 

 
 
 
 

03 

QUADRO DE AVISO EM FELTRO, MEDINDO 90 × 60 CM, COM SUPERFÍCIE 
REVESTIDA EM FELTRO, MOLDURA CONFECCIONADA EM MADEIRA, 
ACABAMENTO ADEQUADO E RESISTENTE, DESTINADO À FIXAÇÃO DE 
AVISOS, COMUNICADOS, CARTAZES E DEMAIS MATERIAIS INFORMATIVOS. 

 
 
 

UNIDADE 

35 

 

4.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
4.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 
5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
5.1. A contratação de empresa para aquisição de material de expediente, para atender as 
demandas das diversas secretarias e órgãos da administração pública municipal de João 
Câmara/RN se faz necessário para garantir o contínuo trabalho das diversas secretarias e 
órgãos da administração pública, garantir que os recursos necessários estejam 
imediatamente disponíveis assim que sejam solicitados. 

 
6. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, 
E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
6.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações 
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frequentes e eventuais, além do que, tal aquisição servirá para atendimento de mais de um 
órgão do governo e ainda pela natureza do objeto que impossibilita a definição prévia do 
quantitativo exato a ser consumido durante o ano, tornando benéfico a obtenção de 
documento vinculativo com características de contratação futura que possibilite realizar uma 
ou mais contratações de acordo com as demandas necessária para suprir suas necessidades. 

6.2. Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores manterão seus 
preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tomando-os disponíveis, caso 
necessite o órgão gerenciador efetuará aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos 
mesmos preços registrados no certame. 
6.3. Em conclusão, o sistema de Registro de Preços, permite que a Administração realize suas 
contratações com racionalidade e de forma parcelada, com devido respaldo na Lei Federal no 
14.1331/2021. 

 
7. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E ART. 
40, §1º, INCISO II, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
7.1. A execução do objeto da contratação seguirá o seguinte: 
Secretaria demandante: Secretaria Municipal de Administração 
Servidora responsável: Mireli Daiara de Carvalho Pereira. 
7.2. Considerando que a aquisição será realizada por meio de necessidades específicas, tendo 
em vista que a contratação visa atender as necessidades das diversas secretariais e órgãos da 
administração pública, o endereço de entrega será fornecido na ordem de compra. No ato da 
entrega, deve o fornecedor comprovar a presença de todos os itens que constam da Ordem 
de Compra, sob pena de sanções. Não haverá a possiblidade de subcontratação do objeto. 

 
8. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 
14.133, DE 2021) 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (§2º do art. 44 da IN nº 5, de 2017). 

 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017). 

 
8.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO CÂMARA 
CNPJ: 08.309.536/0001-03 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS – SETOR DE LICITAÇÕES 

Praça Baixa Verde – 169 – Centro – João Câmara/RN – CEP: 59.550-000 

 

 

PMJC 

 

Fls._________ 

 

______________ 

Assinatura 

 

convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017). 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração (inciso VI do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (inciso II do art. 
22 do Decreto nº 11.246, de 2022); 
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção (inciso III do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022); 
8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (inciso 
IV do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato (inciso V do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual (inciso VII do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 
8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (incisos I e II do art. 23 do Decreto nº 11.246, de 
2022). 

8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência (inciso IV do art. 23 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 
8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração (inciso IV do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022). 
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8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais (inciso III do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência (inciso II do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 
(inciso VIII do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso (inciso X do art. 21 do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

 
8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual (inciso VII do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 
8.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (inciso VI do art. 21 do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 

 
9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “G”, 
DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
Fornecimento do objeto 
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 
9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 2 dias (dois dias), a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 dias (sete dias), a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
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detalhado. 
9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 07 dias. 

 
9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

 
9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
9.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

 
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. Liquidação 

 
9.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do §2º do art. 7º da Instrução Normativa Seges/ME nº 77, de 2022. 

9.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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9.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

 
9.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 
9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

 
9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

 
9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. Prazo de pagamento 

 
9.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 77, de 2022. 

 
9.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de 
correção monetária – art. 93, V da Lei n. 14.133/21. Forma de pagamento 
9.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
9.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
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9.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

 
9.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “J”, DA LEI Nº 14.133, 
DE 2021) 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 
11. DEVERES DA CONTRATADA 
11.1 , executar a entrega dos itens em conformidade com o detalhamento expresso neste 
Termo de Referência, observando rigorosamente as normas constantes neste instrumento; 

 
11.2 , assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, 
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo; 

 
11.3. Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas e indiretas, e demais encargos de 
qualquer natureza, inclusive com pessoal de sua contratação, necessário à Assumir inteira 
responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais 
ou pessoais, causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a 
terceiros na execução do objeto do certame; 

 
11.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções em relação às especificações 
do edital; 
11.5. Comunicar, à secretaria de administração irregularidades ou defeitos apresentados no 
decorrer da entrega do objeto, para prevenção de defeitos futuros; 

 
11.6. As notas fiscais deverão conter o número do Processo Licitatório, Ordem de Serviço e 
Empenho. 

 
12. DEVERES DA CONTRATANTE 
São deveres da Contratante: 
12.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador possa cumprir suas obrigações; 
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12.2. Rejeitar os produtos que não atendam às especificações deste Termo de Referência; 
 

12.3. Efetuar o (s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal (ais) / Fatura(s) da contratada, 
observando, ainda, as condições estabelecidas no edital de licitação; 

 
12.4. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
detectadas no referido produto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

 
12.5. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados 
pelos técnicos da contratada; 

 
12.6. Efetuar o pagamento no prazo previsto, contado a partir da data final do período de 
adimplemento da obrigação, na proporção dos produtos efetivamente fornecidos no período 
respectivo, segundo as autorizações expedidas pela CONTRATANTE e de conformidade 
com as notas fiscais/faturas e/ou recibos, devidamente atestadas pelo setor competente, 
observadas a condições da proposta adjudicada e da Ordem de Serviço emitida. 

 
13. PUBLICAÇÃO 
13.1. O CONTRATANTE é responsável pela publicação na imprensa oficial, em resumo, do 
contrato, nos termos do Artigo 89, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
14. FORO 
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de João Câmara/RN, para dirimir as dúvidas que 
porventura possam advir do presente contrato. 

 
 
 
 
 
João Câmara/RN, 18 de agosto de 2026. 

 
 
 

 
Mireli Daiara de Carvalho Pereira 

Secretária Municipal de Administração
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ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10090001/2026 
 

INTRODUÇÃO 
 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 
solução. Ele serve de base ao Termo de Referência a ser elaborado, caso se conclua pela 
viabilidade da contratação. 
 

O ETP tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento de demanda 
registrada no Documento de Formalização da Demanda – DFD, bem como demonstrar a 
viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações 
necessárias para subsidiar a tomada de decisão e o prosseguimento do respectivo processo 
de contratação. 

 
Referência: art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 012/2022. 
 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
Aquisição de material de Expediente. 

 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Os materiais serão utilizados nas atividades administrativas, no atendimento ao público, na 
elaboração e organização de documentos, processos, relatórios, registros e demais 
procedimentos necessários ao funcionamento dos órgãos e unidades integrantes da 
Administração Municipal. 

A contratação mostra-se necessária em razão do consumo contínuo desses materiais e da 
necessidade de manutenção de estoque suficiente para evitar a interrupção das atividades 
administrativas. Dessa forma, pretende-se garantir condições adequadas de trabalho aos 
servidores, promover maior eficiência na execução das atividades públicas e assegurar a 
continuidade dos serviços prestados à população. 

A aquisição deverá observar os princípios da economicidade, eficiência, planejamento e 
interesse público, buscando atender de forma adequada e racional às demandas das diversas 
Secretarias do Município, conforme as quantidades e especificações definidas no processo de 
contratação 

2.1. MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA 

A aquisição de materiais de expediente justifica-se pela necessidade de atender às demandas 
administrativas e operacionais das diversas Secretarias do Município de João Câmara/RN, 
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garantindo a disponibilidade dos insumos indispensáveis à execução das atividades rotineiras 
dos órgãos e unidades municipais. 

Os materiais de expediente são utilizados diariamente na elaboração, impressão, organização, 
tramitação, controle e arquivamento de documentos, bem como no desenvolvimento de 
procedimentos administrativos e no atendimento das demandas internas e externas da 
Administração Pública. A ausência ou insuficiência desses materiais pode comprometer o 
andamento dos trabalhos, ocasionar interrupções e prejudicar a continuidade e a eficiência dos 
serviços prestados à população. 

A contratação também se mostra necessária em razão do consumo contínuo desses materiais, 
sendo fundamental manter estoque suficiente para suprir as necessidades das Secretarias 
durante o período de vigência da contratação, evitando aquisições emergenciais e possíveis 
prejuízos ao funcionamento da Administração Municipal. 

Dessa forma, a aquisição pretendida busca assegurar condições adequadas para o 
desenvolvimento das atividades administrativas, promovendo maior eficiência, organização e 
continuidade dos serviços públicos, além de contribuir para o planejamento das compras e 
para a utilização racional dos recursos públicos. 

Assim, a contratação revela-se necessária e de interesse público, tendo como objetivo atender 
de forma adequada e eficiente às necessidades das diversas Secretarias do Município de João 
Câmara/RN, garantindo os meios materiais essenciais ao regular funcionamento da 
Administração Municipal. 

Os itens a serem adquiridos se enquadram como comuns, por meio de especificações usuais 
de mercado, e não se enquadram como sendo bem de luxo, conforme Decreto Nº 10.818/2021. 

 
Por fim, o Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo demonstrar o melhor recurso viável, 
conforme estrutura atual do município para atendimento aos munícipes e servidores. 

 
3. ÁREA REQUISITANTE 
Área requisitante: Secretaria Municipal de Administração 
Responsável: Mireli Daiara de Carvalho Pereira 

 
4. NECESSIDADE DO NEGÓCIO 

Considerando o caráter contínuo das atividades desenvolvidas pelas Secretarias e o consumo 
regular desses materiais, torna-se necessário assegurar o fornecimento adequado e suficiente 
dos itens, evitando a descontinuidade dos serviços, a paralisação de procedimentos 
administrativos e a realização de aquisições emergenciais. 

A contratação pretende, portanto, garantir o abastecimento das unidades administrativas 
municipais, proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores e assegurando a 
continuidade, eficiência e qualidade dos serviços públicos prestados à população. 
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Diante disso, a aquisição de material de expediente mostra-se necessária para suprir as 
demandas institucionais do Município de João Câmara/RN, contribuindo para o adequado 
funcionamento de suas Secretarias e para o cumprimento das atividades e atribuições de 
interesse público. 

4.1. DA NATUREZA CONTINUADA OU NÃO DO FORNECIMENTO 

Embora a demanda por esses materiais seja recorrente e previsível ao longo do exercício, o 
fornecimento ocorrerá conforme a necessidade da Administração e mediante as condições 
estabelecidas no instrumento contratual ou equivalente, caracterizando bens de fornecimento 
contínuo. 

Os materiais de expediente possuem consumo decorrente das atividades administrativas 
rotineiras, sendo necessária a reposição periódica dos estoques para evitar a interrupção dos 
trabalhos. Assim, a contratação deverá possibilitar o atendimento das demandas de forma 
planejada, observando-se os quantitativos estimados, a disponibilidade orçamentária e o 
interesse público. 

Dessa forma, classifica-se o objeto como fornecimento de bens de consumo de natureza 
contínua, considerando que sua utilização e necessidade são recorrentes e permanentes para 
o atendimento das demandas da Administração durante o período de vigência da contratação. 
 
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos 
contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 
desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 
4.2. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da 
Contratante, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/21, a contar da data de sua assinatura. 

 
5. ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADE DE BENS  
A aquisição do material solicitado visa atender as necessidades do Almoxarifado Central para 
o período de 01(um) ano e serão utilizados em todas as Secretarias do Município. A aquisição 
se dará na modalidade de registro de preço, podendo a entrega ser realizada em quantidades 
parceladas. 

 

 
ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 01 UNIDADE QUANTIDADE 

 
 
 

01 

ALFINETE MAPA, MATERIAL METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL 
NIQUELADO, MATERIAL CABEÇA PLÁSTICO, FORMATO CABEÇA REDONDO, 
COR AZUL, COMPRIMENTO 10, APLICAÇÃO MAPA (CAIXA COM 50 
UNIDADES) 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

50 
 
 

02 

ALMOFADA CARIMBO, MATERIAL CAIXA PLÁSTICO, MATERIAL 
ALMOFADA ESPONJA ABSORVENTE REVESTIDA DE TECIDO, TAMANHO 
PEQUENO, COR AZUL, TIPO ENTINTADA 

 
 

UNIDADE 

 
 

60 
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03 

ALMOFADA CARIMBO, MATERIAL CAIXA PLÁSTICO, MATERIAL 
ALMOFADA ESPONJA ABSORVENTE REVESTIDA DE TECIDO, TAMANHO 
PEQUENO, COR PRETA, TIPO ENTINTADA 

UNIDADE  
 

50 

 
 

04 

ALMOFADA CARIMBO, MATERIAL CAIXA PLÁSTICO, MATERIAL ALMOFADA 
ESPONJA ABSORVENTE REVESTIDA DE TECIDO, TAMANHO PEQUENO, COR 
VERMELHA, TIPO ENTINTADA 

 
 

UNIDADE 

 
 

02 
 

05 
APAGADOR QUADRO BRANCO MATERIAL BASE FELTRO, MATERIAL CORPO 
PLÁSTICO, COMPRIMENTO 15 CM, LARGURA 6 CM 

 
UNIDADE 

 
820 

 
 

06 

APONTADOR LÁPIS, MATERIAL PLÁSTICO TRANSPARENTE, TIPO ESCOLAR, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM DEPÓSITO, RETANGULAR, 
DIMENSÕES 4,50 CM X 1,50 CM (CAIXA COM 24 UNIDADES) 

 
 

CAIXA 

 
 

130 
 

07 
BANDEJA EXPEDIENTE, MATERIAL ACRÍLICO, COR FUMÊ, LARGURA 260 
MM, ALTURA 40 MM, MODELO SIMPLES, PROFUNDIDADE 370 MM 

 
UNIDADE 

 
30 

 
 

08 

BANDEJA EXPEDIENTE, MATERIAL ACRÍLICO, COR INCOLOR, 
COMPRIMENTO 370 MM, LARGURA 260 MM, ALTURA 40 MM, TIPO TRIPLEX 

UNIDADE  
 

35 
 

09 
BANDEJA EXPEDIENTE, MATERIAL ACRÍLICO, COR INCOLOR, LARGURA 260 
MM, ALTURA 40 MM, MODELO DUPLO, PROFUNDIDADE 370 MM 

UNIDADE  
30 

 
 

10 

BORRACHA APAGADORA ESCRITA MATERIAL BORRACHA, COMPRIMENTO 
32MM, LARGURA 23MM, ALTURA 7MM, COR BRANCA TIPO MACIA. (CAIXA 
COM 40 UNIDADES) 

UNIDADE  
 

190 
11 BORRACHA PONTEIRA - BRANCA PACOTE COM 100 UNIDAES PACOTE 15 

 
 

12 

CANETA ESFEROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, QUANTIDADE CARGAS 1, 
MATERIAL PONTA DE TUNGSTÊNIO, TIPO ESCRITA MÉDIA, COR TINTA 
PRETA, SIMILAR A BIC (CAIXA COM 50 UNID.) 

UNIDADE  
 

230 
 
 

13 

CANETA ESFEROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, QUANTIDADE CARGAS 1, 
MATERIAL PONTA DE TUNGSTÊNIO, TIPO ESCRITA MÉDIA, COR TINTA 
VERMELHA, SIMILAR A BIC (CAIXA COM 50 UNID.) 

UNIDADE  
 

70 
 
 

14 

CANETA ESFEROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, QUANTIDADE CARGAS 1, 
MATERIALPONTA DE TUNGSTÊNIO, TIPO ESCRITA MÉDIA, COR TINTA 
AZUL, SIMILAR A BIC (CAIXA COM 50 UNID.) 

UNIDADE  
 

280 
 

15 
CANETA HIDROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, COR CARGA AZUL, 
APLICAÇÃO RETROPROJETOR 

UNIDADE  
150 

 
16 

CANETA HIDROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, COR CARGA PRETA, 
APLICAÇÃO RETROPROJETOR 

UNIDADE  
100 

 
17 

CANETA MARCA-TEXTO, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO PONTA 
FLUORESCENTE, COR AMARELA (CAIXA COM 12 UNID) 

UNIDADE  
500 

 
18 

CANETA MARCA-TEXTO, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO PONTA 
FLUORESCENTE, COR VERDE. CAIXA COM 12 UNIDADES 

UNIDADE  
380 

 
 

19 

CANETA PONTA POROSA, QUANTIDADE PONTAS 2, COR TINTA PRETA, 
TAMANHO PONTA 0,40 E 0,80, APLICAÇÃO ESCRITA EM 
PLÁSTICO/TECIDO/MADEIRA E VIDRO CAIXA COM 12 UNIDADES) 

UNIDADE  
 

60 
20 CHAVEIRO COM ETIQUETA 142 COM 60 UND UNIDADE 09 

 
21 

CLAVICULARIO/ARMÁRIO ORGANIZADOR DE CHAVES COM CAPACIDADAE 
PARA NO MINIMO 60 CHAVES 

UNIDADE  
06 

22 CORRETIVO Á BASE DE ÁGUA 18ML UNIDADE 800 
23 HIDROCOR - MULTICOR, PACOTE DE 12 UNIDADES UNIDADE 1.900 
24 LÁPIS DE CERA, MULTICOR, COM 12 UNIDADES CORES VARIADAS. PACOTE 

ACIMA DE 100G 
UNIDADE  

2.500 
25 LÁPIS DE COR (PONTA 4 MM) - PACOTE DE 12 CORES (GRANDE) UNIDADE 5.000 
26 LAPÍS GRAFITE Nº 2 COM BORRACHA NA PONTA UNIDADE 1.300 

 
 
 

27 

LÁPIS PRETO, MATERIAL CORPO MADEIRA, DIÂMETRO CARGA 2, DUREZA 
CARGA HB, FORMATO CORPO CILÍNDRICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
VERNIZ E MADEIRA PRETOS; APONTADO; SEM BORRACHA, MATERIAL 
CARGA GRAFITE. CAIXA COM 144 UNIDADES 

 
 
 

CAIXA 

 
 
 

40 
28 MARCA TEXTO - FLUORESCENTE, COR ROSA CAIXA COM 12 UND. CAIXA 65 
29 MASSA PARA MODELAR - PACOTE DE 12 ROLOS 180G UNIDADE 2.500 
30 MOLHA DEDO 12G COMPOSIÇÃO: GLICOIS, ÁCIDO GRAXO E ESSÊNCIA UNIDADE 60 

 PERCEVEJO, MATERIAL METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL UNIDADE  
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31 GALVANIZADO, TAMANHO 9 MM, CAIXA COM 100 50 
 

32 
PINCEL MARCADOR PERMANENTE ATÔMICO, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO 
PONTA FELTRO, TIPO CARGA RECARREGÁVEL, COR TINTA AZUL 

 
UNIDADE 

 
200 

 
33 

PINCEL MARCADOR PERMANENTE ATÔMICO, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO 
PONTA FELTRO, TIPO CARGA RECARREGÁVEL, COR TINTA PRETA 

 
UNIDADE 

 
200 

 
34 

PINCEL MARCADOR PERMANENTE ATÔMICO, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO 
PONTA FELTRO, TIPO CARGA RECARREGÁVEL, COR TINTA VERMELHA 

 
UNIDADE 

 
200 

 
35 

PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNÉTICO, MATERIAL PLÁSTICO, MATERIAL 
PONTA FELTRO, TIPO CARGA DESCARTÁVEL, COR PRETO 

 
UNIDADE 

 
1.300 

 
36 

PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNÉTICO, MATERIAL PLÁSTICO, MATERIAL 
PONTA FELTRO, TIPO CARGA RECARREGÁVEL, COR AZUL 

 
UNIDADE 

 
1.300 

 
 

37 

PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNÉTICO, MATERIAL PLÁSTICO, MATERIAL 
PONTA FELTRO, TIPO CARGA RECARREGÁVEL, COR VERMELHO 

 
 

UNIDADE 

 
 

630 
 

38 
PORTA OBJETO CONJUGADO, MATERIAL METAL TELADO, COR PRETO, 
COMPOSIÇÃO PORTA LÁPIS/CLIPE/LEMBRETE 

 
UNIDADE 

 
75 

 
 

39 

PRANCHETA PORTÁTIL, MATERIAL ACRÍLICO, COMPRIMENTO 233, 
LARGURA 320, ESPESSURA 3, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 
PRENDEDOR NIQUELADO 

 
 

UNIDADE 

 
 

120 
 
 

40 

PRANCHETA PORTÁTIL, MATERIAL MADEIRA, COMPRIMENTO 36, 
LARGURA 240, ESPESSURA 3, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 
PRENDEDOR DE METAL E CANTOS ARREDONDADOS 

 
 

UNIDADE 

 
 

60 
41 PRENDEDOR PARA PAPEL 19 MM, PRETO, CAIXA COM 12 UNIDADES CAIXA 65 

 
42 

RÉGUA ESCRITÓRIO, MATERIAL PLÁSTICO, COMPRIMENTO 30CM, 
GRADUAÇÃO CENTÍMETRO/POLEGADA, TIPO MATERIAL FLEXÍVEL 

 
UNIDADE 

 
750 

 
43 

TINTA PARA CARIMBO DE NUMERAÇÃO AUTOMATICA (METAL) 40ML NA 
COR PRETA 

 
UNIDADE 

30 

 
44 

TINTA PARA CARIMBO, COR AZUL, COMPONENTES BASE D'ÁGUA, CORANTE, 
SOLVENTES E ADITIVOS, CAPACIDADE MINIMA 40 ML 

 
UNIDADE 

 
50 

 
45 

TINTA PARA CARIMBO, COR PRETO, COMPONENTES BASE D'ÁGUA, 
CORANTE, SOLVENTES E ADITIVOS, CAPACIDADE FRASCO 42 ML 

 
UNIDADE 

 
25 

46 TINTA PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO - AZUL. 500ML UNIDADE 75 
47 TINTA PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO - COR PRETA. 500ML UNIDADE 45 
48 TINTA PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO - COR VERMELHO. 500ML UNIDADE 15 
49 TINTA PARA MARCADOR PERMANENTE COR AZUL 37ML UNIDADE 35 
50 TINTA PARA MARCADOR PERMANENTE COR VERMELHA 37ML UNIDADE 25 
51 ESTILETE, TIPO LÂMINA RETRÁTIL, ESPESSURA 18MM, MATERIAL CORPO 

PLÁSTICO, COMPRIMENTO 100 (GRANDE) 
UNIDADE 490 

52 ESTILETE, TIPO LÂMINA RETRÁTIL, ESPESSURA 4MM, APLICAÇÃO 
ESCRITÓRIO, LARGURA 15, MATERIAL CORPO PLÁSTICO, COMPRIMENTO 
18CM (PEQUENO) 

UNIDADE 180 

53 TESOURA DE PICOTAR (ZIG ZAG) 23,5CM PROFISSIONAL UNIDADE 60 
54 TESOURA ESCOLAR - 13CM UNIDADE 1900 
55 TESOURA USO GERAL MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO 

POLIPROPILENO 21 CM 
UNIDADE 140 

 
ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 02 UNIDADE QUANTIDADE 

01 CADERNO BROCHURA 96 FOLHAS CAPA DURA UNIDADE 750 
02 CADERNO UNIVERSITÁRIO CAPA DURA ESPIRAL 96 FOLHAS UNIDADE 8.800 
03 CADERNO UNIVERSITÁRIO ESPIRAL CAPA DURA 200 FOLHAS UNIDADE 250 

 
 
 

04 

LIVRO ATA, MATERIAL PAPEL APERGAMINHADO, QUANTIDADE FOLHAS 
200, GRAMATURA 63, COMPRIMENTO 297 MM, LARGURA 210 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PAUTADO, CAPA DURA, COR PRETA, 
COSTURADO, NUMERADO 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

270 
 

05 
LIVRO ATA, MATERIAL PAPEL SULFITE, QUANTIDADE FOLHAS 100 FL, 
GRAMATURA 75 G/M2, COMPRIMENTO 297 MM, LARGURA 210 MM 

 
UNIDADE 

 
270 

06 LIVRO DE PONTO 100 FL UNIDADE 55 
 

07 
LIVRO DE REGISTRO DE ENTORPECENTES E PSICOTRÓPICOS COM 100 
PÁGINAS 

 
UNIDADE 

 
25 
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08 

LIVRO PROTOCOLO, MATERIAL PAPEL OFF-SET, QUANTIDADE FOLHAS 100, 
COMPRIMENTO 230 MM, LARGURA 170 MM, TIPO CAPA DURA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM FOLHAS PAUTADAS E NUMERADAS 
SEQÜENCIALMENTE, MATERIAL CAPA PAPELÃO, GRAMATURA FOLHAS 54 

 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 

70 
 
ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 03 UNIDADE QUANTIDADE 

01 COLA BRANCA 90G UNIDADE 3.200 
02 COLA BRANCA EM BASTÃO 10G UNIDADE 6.300 

 
 

03 

COLA, COMPOSIÇÃO POLIVINIL ACETATO - PVA, COR BRANCA, APLICAÇÃO 
ESCOLAR, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS LAVÁVEL, NÃO TÓXICA, TIPO 
LÍQUIDO. PESO LIQUIDO 500G 

 
 

UNIDADE 

 
 

300 
 

04 
COLA, POLÍMERO DE ACETATO DE POLIVINILA E ADITIVOS, BRANCA, 
COLAGEM DE BLOCOS / GRÁFICA. BOMBONA COM 1 LITRO 

UNIDADE  
60 

 
 

05 

ETIQUETA ADESIVA, MATERIAL PAPEL, COR BRANCA, LARGURA 25,4 MM, 
COMPRIMENTO 66,7MM, APLICAÇÃO IMPRESSORA LASER, FORMATO 
RETANGULAR (CX. C/ 100 FLS. - 3.000 ETIQUETAS) 

UNIDADE  
 

15 
 
 

06 

ETIQUETA AUTO-ADESIVA, MATERIAL PAPEL ALCALINO, COR BRANCA, 
FORMATO RETANGULAR, ALTURA 70, LARGURA 31, TIPO USO IMPRESSORA 
JET/LASER/COPIADORAS TAMANHO A4 

UNIDADE  
 

25 
 

07 
ETIQUETA DE USO MANUAL 12MM. EMBALAGEM CONTENDO 210 
ETIQUETAS REDONDAS. CORES DIVERSAS. CARTELA 

UNIDADE  
45 

08 FITA ADESIVA CREPE NA COR BRANCA 32MM X 50M UNIDADE 120 
 

09 
FITA ADESIVA DE DEMARCAÇÃO ZEBRADA - 70MM X 200M. ROLO 
AMARELO/PRETO 

UNIDADE  
120 

10 FITA ADESIVA DUPLA FACE EM SILICONE 19MM X 20 M UNIDADE 75 
 

11 
FITA ADESIVA DUPLA FACE EM PAPEL 18MM X 30 M PACOTE COM 04 ROLOS  

UNIDADE 
 

290 
 

12 
FITA ADESIVA EM POLIETILENO MARROM PARA EMBALAGENS 50MM X 50 
M PACOTE C/ 05 UNIDADES 

 
PACOTE 

 
110 

13 FITA ADESIVA NA COR AZUL 12MM X 10M ROLO UNIDADE 100 
14 FITA ADESIVA NA COR VERMELHO 12MM X 10M ROLO UNIDADE 100 
15 FITA ADESIVA TRANSPARENTE PARA EMBALAGENS (TAM. 50MMX50M) UNIDADE 840 

 
 

16 

FITA ADESIVA, MATERIAL POLIPROPILENO TRANSPARENTE, TIPO 
MONOFACE, LARGURA RL 50MM, COMPRIMENTO 50M, COR INCOLOR, 
APLICAÇÃO MULTIUSO. ROLO 

 
 

UNIDADE 

 
 

480 
 
 

17 

FITA ADESIVA, MATERIAL POLIPROPILENO, TIPO MONOFACE, LARGURA 
12MM, COMPRIMENTO10M, COR INCOLOR, APLICAÇÃO MULTIUSO. PACOTE 
C/10 ROLOS 

 
 

UNIDADE 

 
 

60 
18 FITA GOMADA PARA EMPACOTAMENTO KRAFT 50MM X 50M UNIDADE 240 
19 MÍDIA CDR COM 50 UNIDADES CAPACIDADE 800MB UNIDADE 08 
20 MÍDIA DVD R COM 50 UNIDADES CAPACIDADE 4,7GB UNIDADE 08 

 
ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 04 UNIDADE QUANTIDADE 

 
01 

CAIXA ARQUIVO MORTO, MATERIAL POLIPROPILENO, DIMENSÕES 
250X130X350MM COR AZUL 

 
UNIDADE 

 
1.200 

 
02 

CAIXA ARQUIVO, MATERIAL PAPELÃO BRANCO SEM IMPRESSÃO, 
DIMENSÕES MÍNIMAS (C X L X A - 36 X 14 X 26) 

 
UNIDADE 

 
1.500 

 
 
 

03 

PASTA ARQUIVO, MATERIAL CARTOLINA, TIPO SUSPENSA, LARGURA 360, 
ALTURA 240, COR MARMORIZADA, PRENDEDOR INTERNO FERRAGEM 
NIQUELADA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM VISOR FRONTAL. PCT C/ 
10 UNIDADES 

 
 
 

PACOTE 

 
 
 

70 
 
 

04 

PASTA ARQUIVO, MATERIAL PAPELÃO PRENSADO, TIPO REGISTRADORA AZ, 
LARGURA 285, ALTURA 340, LOMBADA 85, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
COM FERRAGEM TIPO ALAVANCA/COM DOIS FUROS (LARGA) 

 
 

UNIDADE 

 
 

210 
 
 

05 

PASTA ARQUIVO, MATERIAL PAPELÃO REVESTIDO DE PVC, TIPO CATÁLOGO, 
LARGURA 250, ALTURA 340, COR PRETA, CARACTERÍSTICA S ADICIONAIS 4 
FUROS E 50 ENVELOPES PLÁSTICOS 

 
 

UNIDADE 

 
 

110 
 

06 
PASTA CLASSIFICADOR TIPO DELLOCLEAN 290G. COM GRAMPO DE 
PLASTICO EXTENDIDO. TAMANHO 350X250MM 

 
UNIDADE 

 
130 
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07 

PASTA COM ABA ELÁSTICO EM POLIONDA CORES DIVERSAS (COM LOMBO 
20MM/ESTREITA) 

 
UNIDADE 

 
540 

 
08 

PASTA COM ABA ELÁSTICO EM POLIONDA CORES DIVERSAS (COM LOMBO 
35MM/MÉDIA) 

 
UNIDADE 

 
340 

 
09 

PASTA COM ABA ELÁSTICO EM POLIONDA CORES DIVERSAS (COM LOMBO 
55MM/GRANDE) 

 
UNIDADE 

 
540 

 
10 

PASTA COM ABA ELÁSTICO EM POLIONDA COR CRISTAL/INCOLOR 
(FINA/SEM LOMBO) 

 
UNIDADE 

 
680 

11 PASTA GRAMPO DE TRILHO PLASTICO - PACOTE C/10 UNIDADE TAMANHO 
A4 

UNIDADE 190 

 
12 

PASTA L, MATERIAL POLIPROPILENO, TIPO L, LARGURA 240, ALTURA 340, 
COR INCOLOR, PACOTE COM 10 UND 

 
PACOTE 

 
1.100 

13 PASTA SANFONADA TAMANHO A4 COM 12 DIVISORIAS UNIDADE 70 
14 PLASTICO PARA PLASTIFICAÇÃO TAMANHI 66X99CM- PCT C/100 UNIDADE 20 
15 PLASTICO PARA PLASTIFICAÇÃO TAMANHO A4 - PCT C/100 UNIDADE 50 

 

ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 05 UNIDADE QUANTIDADE 
 

01 
BLOCO POST-IT 102X76 (DIVERSAS CORES FLORESCENTE - CONFORME 
SOLICITADO) COM 90 FOLHAS 

UNIDADE 200 

 
02 

BLOCO POST-IT 38X50 (DIVERSAS CORES - CONFORME SOLICITADO) COM 
100 FOLHAS CADA BLOCO. (BLOCO C/ 4 UNID) 

UNIDADE 380 

 
03 

BLOCO POST-IT 76X76(DIVERSAS CORES FLORESCENTE) COM 450 FOLHAS  
UNIDADE 

 
190 

 
 

04 

BLOCO RECADO, MATERIAL PAPEL, COR AMARELA, LARGURA 76, 
COMPRIMENTO 102, TIPO REMOVÍVEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
AUTO- ADESIVO COM 1 CM, POST IT 

 
 

UNIDADE 

 
 

380 
 

05 
CARTOLINA COLOR SET 110G/M2 COR CONFORME SOLICITADO MEDINDO 
48X66CM 

 
UNIDADE 

 
3.800 

 
06 

CARTOLINA COMUM 180G/M2 COR CONFORME SOLICITADO MEDINDO 
50X66CM 

 
UNIDADE 

 
7.500 

07 ELÁSTICO LÁTEX ESPECIAL BEGE N.18 EMBALAGEM CONTENDO 1KG PACOTE 40 
 

08 
ENVELOPE CONVITE - CORES VARIADAS - PACOTE COM 100 UNIDADES. 
TAMANHOS: 162 X 229 MM, 80G 

 
CAIXA 

 
360 

 
09 

ENVELOPE PARA CARTA PAPEL COLORIDO 80G 114MM X 162MM 
EMBALAGEM COM 100 UNIDADES 

 
CAIXA 

 
120 

 
 
 

10 

ENVELOPE, MATERIAL PAPEL APERGAMINHADO, GRAMATURA 90, TIPO 
SACO COMUM, COMPRIMENTO 228 MM, IMPRESSÃO BAIXO-RELEVO, 
LARGURA 162 MM (PEQUENO) (CX. C/ 250 UNID.) COR CONFORME 
SOLICITADO BRANCO 

 
 
 

CAIXA 

 
 
 

50 
 
 
 

11 

ENVELOPE, MATERIAL PAPEL APERGAMINHADO, GRAMATURA 90, TIPO 
SACO COMUM, COMPRIMENTO 340MM, IMPRESSÃO BAIXO-RELEVO, 
LARGURA 240MM (MÉDIO) (CX. C/ 250 UNID.) COR CONFORME SOLICITADO 
BRANCO 

 
 
 

CAIXA 

 
 
 

60 
 
 
 

12 

ENVELOPE, MATERIAL PAPEL KRAFT, TIPO SACO COMUM, COMPRIMENTO 
370MM, IMPRESSÃO BAIXO-RELEVO, LARGURA 470MM (E-GRANDE) (CX C/ 
100 UNID) (COR CONFORME SOLICITADO: BRANCO/KRAFT/OURO) 

 
 
 

CAIXA 

 
 
 

60 
 
 

13 

MARCADOR DE PÁGINA ADESIVO POST-IT FLAGS -(DIVERSAS CORES - 
CONFORME SOLICITADO) 25,4 MM X 43,2 MM -CONTENDO 2 BLOCOS C/ 50 
FOLHAS - TOTAL100 FOLHAS 

 
 

UNIDADE 

 
 

15 
 
 

14 

PAPEL A2, MATERIAL PAPEL ALCALINO, LARGURA 420 MM, ALTURA 594 
MM, GRAMATURA 75 G/M2, APLICAÇÃO IMPRESSORA. RESMA 100 FOLHAS 

 
 

UNIDADE 

 
 

20 
 
 

15 

PAPEL A3, MATERIAL PAPEL ALCALINO, LARGURA 297 MM, COMPRIMENTO 
420 MM, GRAMATURA (75) 90 G/M2. RESMA 500 FOLHAS 

 
 

UNIDADE 

 
 

15 
 
 

16 

PAPEL A4, MATERIAL PAPEL ALCALINO, COMPRIMENTO 297 MM, LARGURA 
210 MM, APLICAÇÃO IMPRESSORA JATO TINTA, GRAMATURA 75 G/M2 
RESMA COM 500FOLHAS 

 
 

UNIDADE 

 
 

8.800 
 PAPEL A4, MATERIAL PAPEL ALCALINO, GRAMATURA 75, COR ROSA. UNIDADE 80 
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17 RESMA COM 500 FOLHAS 
 

18 
PAPEL A4, MATERIAL PAPEL ALCALINO, GRAMATURA 75, COR VERDE. 
RESMA COM 500 FOLHAS 

UNIDADE 80 

 
19 

PAPEL A4, MATERIAL PAPEL RECICLADO, APLICAÇÃO IMPRESSORA LASER 
E JATO DE TINTA, GRAMATURA 75. RESMA COM 500 FOLHAS 

UNIDADE 100 

20 PAPEL AUTO ADESIVO, TIPO CONTACT INCOLOR 45CM X 25M UNIDADE 40 
 

21 
PAPEL CARBONO A4, MEDINDO 21 X 29 COR AZUL PACOTE COM 100 
FOLHAS 

 
UNIDADE 

 
20 

 
22 

PAPEL CARBONO A4, MEDINDO 21 X 29 COR PRETO PACOTE COM 100 
FOLHAS 

 
UNIDADE 

 
30 

 
23 

PAPEL CARTOLINA MEDINDO 50X66CM. (PCT. C/100 FLS.) CORES DIVERSAS 
CONFORME SOLICITADO 

 
UNIDADE 

 
130 

24 PAPEL FOTOGRÁFICO GLOSSY 120G (PCT COM 50 UNIDADES) UNIDADE 50 
25 PAPEL FOTOGRAFICO GLOSSY 180 GRAMAS, PACOTE COM 50 UND UNIDADE 240 

 
26 

PAPEL LINHO, MATERIAL APERGAMINHADO, TIPO OFF-SET, GRAMATURA 
180, TAMANHO A4, COR BRANCO, (CX. C/ 50 FLS.) 

 
UNIDADE 

 
25 

27 PAPEL PESO 40 - PCT C/ 50 UNIDADES 120G UNIDADE 120 
28 PAPEL PESO 60 - PCT C/ 50 UNIDADES 180G UNIDADE 80 

 
 

29 

PAPEL VERGÊ, MATERIAL CELULOSE VEGETAL, TIPO CLÁSSICO, COR 
BRANCO LINHO, GRAMATURA 180, COMPRIMENTO 297, LARGURA 210, 
FORMATO A4 (CX. C/ 50 FLS) 

 
 

UNIDADE 

 
 

35 
 

ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 06 UNIDADE QUANTIDADE 
 

01 
CLIPE, TAMANHO 1/0, MATERIAL METAL, FORMATO PARALELO. CAIXA 
COM 100 UNIDADES 

 
UNIDADE 

 
380 

 
02 

CLIPE, TAMANHO 2/0, MATERIAL METAL, FORMATO PARALELO. CAIXA 
COM 100 UNIDADES 

 
UNIDADE 

 
630 

 
03 

CLIPE, TAMANHO 3/0, MATERIAL METAL, FORMATO PARALELO. CAIXA 
COM 50 UNIDADES 

 
UNIDADE 

 
380 

04 CLIPE, TAMANHO 8/0, MATERIAL METAL. CAIXA COM 25 UNIDADES UNIDADE 380 
05 COLCHETE EM AÇO METALICO Nº 07 CX COM 72 UND UNIDADE 15 
06 COLCHETE EM AÇO METALICO Nº 09 CX COM 72 UND UNIDADE 15 
07 COLCHETE EM AÇO METALICO Nº 10 CX COM 72 UND UNIDADE 15 
08 COLCHETE EM AÇO METALICO Nº 11 CX COM 72 UND UNIDADE 15 
09 COLCHETE EM AÇO METALICO Nº 12 CX COM 72 UND UNIDADE 15 
10 COLCHETE EM AÇO METALICO Nº 13 CX COM 72 UND UNIDADE 15 
11 EXTRATOR GRAMPO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO ESPÁTULA, 

TRATAMENTO SUPERFICIAL CROMADO 
UNIDADE 200 

12 FRAGMENTADORA 25 FOLHAS, CD, CLIPS, GRAMPOS, CARTÃO 220V UNIDADE 10 
13 GRAMPEADOR GRANDE COM BASE 28 CM PARA 100 FOLHAS UNIDADE 20 

 
 

14 

GRAMPEADOR, TRATAMENTO SUPERFICIAL PINTADO, MATERIAL METAL, 
TIPO MESA, CAPACIDADE 20, APLICAÇÃO PAPEL, TAMANHO GRAMPO 26/6 

 
 

UNIDADE 

 
 

250 
 
 

15 

GRAMPO GRAMPEADOR, MATERIAL METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL 
NIQUELADO, TAMANHO 106/06 (CAIXA C/ 3500 GRAMPOS) 

 
 

CAIXA 

 
 

130 
 

16 
GRAMPO MATERIAL METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL NIQUELADO, 
TAMANHO 26/6 (CX. C/ 1000 GRAMPOS) 

 
CAIXA 

 
1.300 

 
17 

GRAMPO TRILHO EM PLASTICO (ROMEU E JULIETA) CAIXA COM 50 
UNIDADES 

 
CAIXA 

 
50 

 
 

18 

GRAMPO TRILHO ENCADERNADOR, MATERIAL AÇO NIQUELADO, 
COMPRIMENTO 80, TIPO LINGUETA, APLICAÇÃO PASTA CARTOLINA. CAIXA 
C/ 50 

 
 

CAIXA 

 
 

25 
 

19 
GUILHOTINA PORTATIL LÂMINA 46CM CAPACIDADE DE CORTE MINIMO 20 
FOLHAS 

UNIDADE 05 

20 PERFURADOR DE PAPEL 2 (DOIS) FUROS, PARA 10 FOLHAS UNIDADE 60 
 
 
 

PERFURADOR DE PAPEL PROFISSIONAL 2 (DOIS) FUROS, PARA 100 
FOLHAS. CARATERÍSTICAS: DIMENSÃO 115X240X260MM; ABERTURAS 
13MM; CAPACIDADE DE PERFURAÇÃO 100 FOLHAS; DISTÂNCIA ENTRE 
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21 

FUROS:80MM; DISTÂNCIA DE MARGEM: 8MM; BASE E CABO: FERRO 
FUNDIDO 

 
UNIDADE 

 
05 

 

ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 07 UNIDADE QUANTIDADE 
01 CALCULADORA DE MESA, 12 DIGITOS. UNIDADE 60 
02 CALCULADORA ELETRÔNICA COM CORDÃO UNIDADE 30 

 
 

03 

CARREGADOR DE PILHAS RECARREGÁVEIS AA E AAA - ACOMPANHA 4 
PILHAS AA PRÉ-CARREGADA (CARREGA ATÉ 4 PILHAS AA OU AAA 
SIMULTANEAMENTE, PROTEÇÃO QUE GARANTE CARREGAMENTO SEGURO 
E AUTODESLIGAMENTO QUANDO AS PILHAS CARREGAM 100%) 

 
 

UNIDADE 

 
 

20 

 
04 

PILHA AA, ALCALINA, TENSÃO 1,5, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS NÃO 
RECARREGÁVEL. EMBALAGEM COM 4 PILHAS 

 
PACOTE 

 
700 

 
05 

PILHA AAA, ALCALINA, TENSÃO 1,5V, CARACTERÍSITCAS ADICIONAIS NÃO 
RECARREGÁVEL. EMBALAGEM COM 4 PILHAS 

 
PACOTE 

 
800 

 
 

06 

PILHA RECARREGAVEL, COMPOSIÇÃO NÍQUAL METAL HIDRETO (NIMH), 
TAMANHO PILHA PALITO, MODELO AAA, TENSÃO 1,5 V, CAPACIDADE 
CORRENTE MINIMA 800 MAH. EMBALAGEM COM 4 PILHAS 

 
 

PACOTE 

 
 

20 
07 PILHA TIPO C ALCALINA EMBALAGEM COM 2 PILHAS PACOTE 20 

 
08 

PILHA, TAMANHO GRANDE, TIPO ALCALINA, MODELO D. EMBALAGEM COM 
2 PILHAS 

 
PACOTE 

 
06 

 
ITEM DESCRIÇÃO – LOTE 08 UNIDADE QUANTIDADE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 

LOUSA BRANCA ESCOLAR MEDINDO 3,00M (LARGURA) X 1,20M (ALTURA), 
COM MOLDURA EM ALUMÍNIO ANODIZADO FOSCO NATURAL, CANTOS 
ARREDONDADOS, ESPESSURA MÍNIMA DA CHAPA 17MM. 
SUPERFÍCIE DE ESCRITA EM LAMINADO MELAMÍNICO BRANCO BRILHANTE, 
COM BAIXA POROSIDADE PARA ESCRITA COM MARCADOR DE QUADRO 
BRANCO, APAGAMENTO A SECO SEM MANCHAS, COM SUPORTE DE CHAPA DE 
FIBRA DE MADEIRA REFLORESTADA MDF 9MM E CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADA PARA MAIOR DURABILIDADE. 
VERSO TOTALMENTE FECHADO. SISTEMA DE FIXAÇÃO INVISÍVEL COM 
MANUAL E KIT DE INSTALAÇÃO INCLUSO (BUCHAS E PARAFUSOS). 
GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO. 
FINALIDADE: USO EM SALA DE AULA PARA EDUCAÇÃO BÁSICA. 

UNIDADE 35 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

02 

LOUSA BRANCA ESCOLAR MEDINDO 90CM (LARGURA) X 60CM (ALTURA), 
COM MOLDURA EM ALUMÍNIO ANODIZADO FOSCO NATURAL, CANTOS 
ARREDONDADOS, ESPESSURA MÍNIMA DA CHAPA 17MM. 
SUPERFÍCIE DE ESCRITA EM LAMINADO MELAMÍNICO BRANCO BRILHANTE, 
COM BAIXA POROSIDADE PARA ESCRITA COM MARCADOR DE QUADRO 
BRANCO, APAGAMENTO A SECO SEM MANCHAS, COM SUPORTE DE CHAPA DE 
FIBRA DE MADEIRA REFLORESTADA MDF 9MM E CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADA PARA MAIOR DURABILIDADE. 
VERSO TOTALMENTE FECHADO. SISTEMA DE FIXAÇÃO INVISÍVEL COM 
MANUAL E KIT DE INSTALAÇÃO INCLUSO (BUCHAS E PARAFUSOS). 
GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO. 
FINALIDADE: USO EM SALA DE AULA PARA EDUCAÇÃO BÁSICA. 

UNIDADE 40 

 
 
 

03 

QUADRO DE AVISO EM FELTRO, MEDINDO 90 × 60 CM, COM SUPERFÍCIE 
REVESTIDA EM FELTRO, MOLDURA CONFECCIONADA EM MADEIRA, 
ACABAMENTO ADEQUADO E RESISTENTE, DESTINADO À FIXAÇÃO DE 
AVISOS, COMUNICADOS, CARTAZES E DEMAIS MATERIAIS INFORMATIVOS. 

UNIDADE 35 

  

5.1. DA VALIDADE DO PRODUTO 
Os produtos deverão na data da entrega, apresentar a seguinte validade: 

 
Quando a validade for superior a 24 (vinte e quatro) meses, validade mínima de 60% 
(sessenta por cento) a partir da data de fabricação. 
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Quando a validade for igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses, validade mínima de 75% 
(setenta e cinco por cento) a partir da data de fabricação. Com a aplicação exclusiva a este 
prazo de validade, na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das atas de registro de 
preços desses produtos, o Almoxarifado, poderá em extrema excepcionalidade, admitir a 
entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos produtos no período de validade. 

6. LEVATAMENTO DE SOLUÇÕES 
6.1. Obtenção de registro de preços para futura e eventual aquisição de material de expediente mediante 
procedimento licitatório, com fornecimento parcelado, conforme a necessidade das diversas Secretarias e 
órgãos da Administração Pública Municipal de João Câmara/RN. 
 
6.2. Aquisição dos itens através de licitação própria. 

 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 1 

Adoção do Sistema de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de 
expediente, com fornecimento parcelado conforme a necessidade das diversas Secretarias e 
órgãos da Administração Pública Municipal de João Câmara/RN. 

 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 2 

Aquisição dos materiais de expediente mediante licitação própria, com definição prévia dos 
quantitativos e fornecimento dos produtos conforme as necessidades da Administração. 
 
ANÁLISE COMPARATIVA DAS SOLUÇÕES 
Foram analisadas as soluções identificadas, considerando sua viabilidade técnica, econômica e 

operacional, bem como os custos envolvidos. Para subsidiar a análise, foram realizadas pesquisas 

de preços no Cesta de Preços e consultas a contratações similares realizadas por outros órgãos 

públicos.  

A Solução 1, mediante Sistema de Registro de Preços, apresenta-se mais adequada, pois permite o 

fornecimento parcelado dos materiais conforme a necessidade da Administração, evitando a 

necessidade de aquisição imediata de todo o quantitativo estimado. 

A Solução 2, mediante licitação própria, embora viável, apresenta menor flexibilidade diante da 

variação das demandas e da impossibilidade de prever com precisão o momento em que cada 

material será necessário. 

Dessa forma, considerando a recorrência das demandas, a necessidade de atendimento de diversas 
Secretarias e a possibilidade de fornecimento parcelado, a Solução 1 mostra-se mais vantajosa e 
adequada às necessidades da Administração 
7. REGISTRO DE SOLUÇÕES CONSIDERADAS INVIÁVEIS 
No momento, a Solução nº1 o outsourcing para aquisição armazenamento e distribuição de 
materiais de expediente demonstra-se inviável, devido a dificuldade de implantação deste 
tipo de solução. Além disso, o outsourcing pode gerar custo financeiro sobreposto às 
atividades já realizadas pelo Almoxarifado Central. 
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8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA 
Analisando as alternativas disponíveis a solução nº 1 se mostrou mais vantajosa para atende 
à necessidade da área requisitante, considerando a viabilidade técnica e econômica. 

 
O Pregão eletrônico tipo Registro de Preço foi a modalidade selecionada como a mais viável, 
tendo em vista atender necessidades contínuas recorrentes, mas não diárias, durante o prazo 
de vigência da ata, sem implicar em obrigatoriedade de contratação. 
Haja vista que esta é melhorar opção levando em consideração a vantajosidade no valor final 
de cada item e quantitativo que será necessário para atender as demandas das diversas 
secretarias. 
De acordo com a Lei n° 14.133, de 2021 e do Decreto 11.462, de 2023, os bens a serem 
contratados na modalidade Pregão Eletrônico – Sistema de Registro de Preços, tipo menor 
preço, visando eventual aquisição de material de expediente, enquadra-se na classificação 
de bens comuns. Os itens a serem adquiridos se enquadram como comuns, pois os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações 
usuais de mercado. 

 
Dentro do cenário exposto, considerando as vantagens e desvantagens de cada alternativa, 
entende-se como melhor solução o Registro de Preços, uma vez que a empresa fará as 
entregas parceladas de acordo com a necessidade de cada unidade demandante, através de 
seus fiscais, que emitirão ordens de fornecimento conforme demanda, e as entregas serão 
realizadas diretamente no local indicado. 

 
9. DA JUSTIFICATIVA DE AGRUPAMENTO POR LOTE 
A presente Licitação será por Lote, uma vez que, dividindo-se a contratação em lotes 
garantimos maior participação do mercado e a possibilidade de obtenção de preços mais 
baixos. O número dos lotes deve estar especificado na nota fiscal por quantidade de cada 
produto entregue, que será feito de forma parcelada, de acordo com a necessidade das 
Secretarias demandantes. 

 
Justifica-se a licitação por Lotes, pois quando a empresa licitante, ao compor os preços dos 
lotes, pode-se trabalhar cada item com margens variáveis, visando alcançar economia de 
escala em decorrência da unificação dos trabalhos, obtendo-se a padronização da qualidade 
e a garantia dos materiais entregues, de forma que a retirada de um ou outro item pode afetar 
o efetivo interesse da licitante vencedora em ser contratada. 

 
Outrossim, justifica-se ainda a contratação por Lote, quando a adjudicação de itens isolados 
onerar o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos 
humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade 
processual, o que pode comprometer a seleção da proposta mais vantajosa. 
Sobre a contratação por Lote, o Ministro José Jorge do TCU aduz que: "A adjudicação por grupo 
ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nesses casos, justificar de 
forma fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção” 
[Acórdão 5134/2014-Segunda Câmara, 23.9.2014 3]. 
O lote se destina a promover maior eficiência e eficácia na gestão e na fiscalização contratual, 
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além de propiciar economia de escala, uma vez que a totalidade do fornecimento de um lote 
poderá ser demandada a um mesmo fornecedor, favorecendo a redução de preços e o 
desenvolvimento das atividades, atendendo a economicidade e eficiência do fornecimento, 
que busca a otimização do gerenciamento de seus contratos (Acórdão 861/2013-Plenário do 
TCU). 

 
A justificativa para amparar o não parcelamento do objeto em itens, apesar de tratar-se de 
materiais comuns e de baixa complexidade técnica, possui subsídio por ser evidente a perda 
da economia de escala e a divisão do objeto não será técnica e economicamente viável 
(Súmula 247 do TCU). Doutro modo, o não parcelamento do objeto promoverá um melhor 
aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade entre fornecedores. 

 
Assim sendo, optou-se por esta divisão (Lotes) com o objetivo de não haver itens fracassados 
por falta de interesse dos devidos concorrentes no ato licitatório. Além do que, é constatado 
uma das formas de melhor garantia na entrega. 

 
10. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 
A escolha da Solução Viável de nº 2, se mostrou mais vantajoso por se a opção mais rápida 
para aquisição do objeto almejado. Analisando as alternativas disponíveis e que atendam 
à necessidade da área requisitante, considerando a viabilidade técnica e econômica, a solução 
indicada pela Equipe de Planejamento da Contratação é a realização de procedimento 
licitatório para aquisição dos materiais de expediente, de acordo com especificações comuns 
de mercado capazes de atender aos requisitos de negócio. 
A referida solução atenderá a demanda institucional com amplitude, compatibilidade e 
especificidade tanto para atender as capacidades técnicas necessárias para operacionalizar 
com eficiência, garantindo continuidade das operações e a economicidade. 

 
Outro ponto que merece destaque é que com o registro de preços, facilita o controle de 
estoque e evita vencimento ou danificação dos materiais que eventualmente não forem 
utilizados. Assim, somente será utilizando recurso financeiro necessário para atender a 
demanda. 

 
Considerando ainda que o município já possui toda a estrutura e mão de obra para 
armazenamento e distribuição dos materiais de expediente, não será necessário o 
investimento para estruturação de local adequado e treinamento de colaboradores. 

 
11. JUSTIFICATIVA ECONÔMICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 
As condições fiscais e orçamentárias do Município fazem com que a solução nº 2 Aquisição 
de materiais de expediente através de pregão eletrônico registro de preço seja viável, pela 
economia no valor da aquisição em função do ganho de escala, na eficiência com a diminuição 
dos custos administrativos em função da redução da fragmentação de processos licitatórios e 
efetividade com padronização dos materiais. Além disso, frisa-se que a presente contratação 
atende adequadamente às demandas formuladas, os benefícios a serem alcançados são 
adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos 
envolvidos são administráveis. 
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12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
Os resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis são os seguintes: 

I - Com esta contratação, pretende-se assegurar o fornecimento de materiais de 
expediente a fim de garantir que sejam mantidas as condições de 
funcionalidade das secretarias. 
II - Com a presente contratação a instituição almeja, ainda, alcançar, sob os aspectos da 
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais, e financeiros disponíveis, inclusive do ponto de vista da sustentabilidade 
ambiental, os seguintes benefícios: 

• Economia no valor da contratação em função do ganho de escala da compra 
centralizada; 

• Aumento na eficiência operacional quanto à celeridade e produtividade na 
execução das atividades administrativas, maximização dos resultados da 
governança administrativa. 

Desta forma, a instituição poderá cumprir seu dever institucional, com eficiência e eficácia, 
oferecendo à sociedade um serviço de qualidade reconhecida, com o melhor aproveitamento 
possível dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. 

 
13. SUSTENTABILIDADE 
Não há providências complementares a serem adotadas. 
14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de capacidade técnico operacional 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a Contratada 
tenha executado, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto a ser 
adquirido e que façam explícita referência pelo menos às parcelas de maior relevância técnica 
e valor significativo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de 
características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto. 

 
Os itens deverão ser entregues de forma parcelada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
a partir da emissão da Ordem de Fornecimento. O endereço e o horário para as entregas serão 
devidamente informados na Ordem de Fornecimento. 

 
15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Declaro viável esta contratação. 

 
O presente Estudo Técnico Preliminar, considerando a análise das alternativas de 
atendimento das necessidades elencadas pela área requisitante e os demais aspectos 
normativos, conclui pela Contratação através de licitação própria, uma vez considerados 
os seus potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência e efetividade. 
Em complemento, os requisitos listados atendem adequadamente às demandas 
formuladas, pelo que recomendamos o prosseguimento da pretensão contratual. 

 
16. JUSTIFICATIVA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO CÂMARA 
CNPJ: 08.309.536/0001-03 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS – SETOR DE LICITAÇÕES 

Praça Baixa Verde – 169 – Centro – João Câmara/RN – CEP: 59.550-000 

 

 

PMJC 

 

Fls._________ 

 

______________ 

Assinatura 

 

Após a realização deste Estudo Técnico Preliminar foi verificada a viabilidade da contratação, 
levando-se em consideração as questões orçamentárias e de disponibilidade de empresas 
consolidadas no ramo da venda de insumos para a Administração Pública Municipal, visando 
garantir a aquisição futura e eventual de materiais de expediente, consoante o inciso XIII, Art 
7º da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME. 

 
João Câmara/RN, 18 de agosto de 2026 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Mirela Daiara de Carvalho Pereira 

Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10090001/2026 
SESSÃO PÚBLICA:  / /2026, ÀS  H MIN 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
CÂMARA/RN 

 
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL: 
NOME DE FANTASIA: 
CNPJ: 
INSC. ESTADUAL: 
OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL? SIM (  ) NÃO (  ) 
ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

 

Lote Descrição Unid Quant Marca R$ Unit. R$ Total 

1       

Valor Total  

 
A Empresa:  DECLARA QUE: 

 
1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os 
gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 
2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
3 Prazo de início de fornecimento do material será de acordo com o estabelecido no termo de 
referência (anexo i) do edital desse processo. 
4 Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de 
João Câmara/RN, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

 
local e data 

 
carimbo da empresa/assinatura do responsável 

 
Observação. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo 
preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em 
vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais 
licitantes. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO CÂMARA 
CNPJ: 08.309.536/0001-03 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS – SETOR DE LICITAÇÕES 

Praça Baixa Verde – 169 – Centro – João Câmara/RN – CEP: 59.550-000 

 

 

PMJC 

 

Fls._________ 

 

______________ 

Assinatura 

 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  /2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10090001/2026 
 

Ata de registro de preço que entre si celebram o Município de João 
Câmara, por intermédio da Prefeitura Municipal de João Câmara/RN 
e a pessoa jurídica elencada na cláusula segunda desta ata, tendo por 
objeto o Obtenção de registro de preços para futura e eventual 
aquisição de material de Expediente, para atender as demandas 
das diversas secretarias e órgãos da administração pública municipal 
de João Câmara/RN, conforme as informações constantes no Anexo I – 
Termo de Referência. 

O Município de João Câmara, por intermédio da Prefeitura Municipal de João Câmara/RN, 
inscrita no CNPJ: 08.309.536/0001-03, situado na Praça Baixa Verde, 169, Centro, João 
Câmara/RN, com obediência Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto 
Municipal nº 012/2022-GP, Lei Complementar nº 123/06 e nº 147/2014, subsidiariamente, 
e demais legislação, sob as condições estabelecidas, neste ato representado por sua prefeita 
Aize Talianne Bezerra de Souza, brasileira, solteira, inscrito no CPF sob nº **2.***.**4-08, 
residente e domiciliado na cidade de João Câmara/RN,  doravante  denominado  contratante,  
e  de  outro  lado  à  empresa  , inscrita no CNPJ sob nº  , com sede à  , neste ato
 representada por  ,   ,  ,  , residente e domiciliado (a) à  

 , portador (a) do RG nº    e CPF nº 
 , com seus valores registrados na cláusula segunda desta ata, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº  /2026 – SRP, bem como a 
classificação das propostas e a respectiva homologação do pregão eletrônico, resolvem 
registrar os preços da empresa, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a 
classificação por ela alcançada por lote, atendendo as condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes desta ata de registro de preços, para formação do sistema de 
registro de preços destinado à aquisições futuras sujeitando-se as partes às normas 
constantes da lei, decretos e portarias supracitados e em conformidade com as disposições 
a seguir. 

1. DO OBJETO. 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Obtenção de registro de preços para futura e eventual 
aquisição de material de Expediente, para atender as demandas das diversas secretarias 
e órgãos da administração pública municipal de João Câmara/RN, que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
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Empresa: 
CNPJ: Endereço: 

Lote Descrição Unid Quant R$ Unit R$ Total 
01      

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
3.1. A Administração da Ata de Registro de Preços resultante deste certame ficará a cargo 
da Prefeitura Municipal de João Câmara nos termos de sua regulamentação interna. 
3.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pela AUTORIDADE SUPERIOR da PMJC, poderá ser utilizada por 
quaisquer outros órgãos da Administração Pública  municipal, que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador (PMJC). 
3.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a Prefeitura Municipal de João 
Câmara/RN (órgão gerenciador) da ARP para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

3.3.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o item 3.3 fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
viabilidade e a economicidade para àqueles órgãos e entidades interessadas na 
utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Gestor 
municipal (Incluído pelo Decreto nº 11.462, de 2023); 
3.3.2. O estudo de que trata o item 3.3.1, após aprovação pelo órgão 
gerenciador, será divulgado no Site Institucional do órgão gerenciador. (Incluído 
pelo Decreto nº 11.462, de 2023); 
3.3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços 
(Promitente Contratado), observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com 
o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata o item 3.2 (Adesão) não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes. (Redação dada pelo Decreto nº 11.462, de 2023). 
3.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços concedida pelo órgão 
gerenciador, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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4. VALIDADE DA ATA. 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua 
assinatura, podendo ser prorrogada, nos termos do Art. 84, da Lei Federal nº 14.133/21. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
4.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado 
no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5. DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS. 
6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 
6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não 
comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado; ou 
6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
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6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 
6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação. 
6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

6.4.1. Por razão de interesse público; 
6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado. 

 
7. DAS PENALIDADES. 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 155, da Lei Federal nº 
14.133/2021), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 
a aplicação da penalidade. 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

 
8. CONDIÇÕES GERAIS. 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
João Câmara/RN,  de  de 2026. 

 
 

 

Prefeitura Municipal de João Câmara 
CNPJ: 08.309.536/0001-03 

Aize Talianne Bezerra de Souza 
Prefeita 

Empresa Contratada 
Responsável Legal 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  /2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10090001/2026 
 

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  /2026 
QUE FAZEM ENTRE SI O(A)    E 
A EMPRESA  . 

 
O Município de João Câmara/RN, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ Nº 
08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP: 59.550-
000, por intermédio da sua Prefeita Constitucional, a Senhora AIZE TALIANNE BEZERRA DE 
SOUZA, portadora da Carteira de Identidade nº   –   e inscrita 
no CPF nº **2.***.**4-08, denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado,  a  
empresa  ,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº 
 , com sede na  , neste ato representada por 
 , portador (a) da Carteira de Identidade nº   e 
inscrito (a) no CPF nº   , doravante denominado (a) simplesmente 
CONTRATADO  (A),  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  Administrativo  nº 
 /2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 
nº   /2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 1. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de material de Expediente, para 
atender as demandas das diversas secretarias e órgãos da administração pública municipal 
de João Câmara/RN. 
1.2. Objeto da contratação: 

Lote Descrição Unid Quant Marca R$ Unit. R$ Total 
1       

Valor Total  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da 
assinatura, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
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MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
3.1. A entrega deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis após a expedição da Ordem 
de fornecimento, emitida pela Secretaria Demandante 
3.2. Caso não seja possível a entrega na data do item 3.1, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
3.3. O material deverá ser fornecido no Município de João Câmara/RN, na Praça Baixa 
Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, mediante o recebimento da ORDEM DE COMPRA, a 
ser encaminhada através do e-mail: setordecomprasjcrn@gmail.com, a partir do qual serão 
contados os prazos de entrega e consequente abertura de processos administrativos de 
punição. 
3.4. O material será recebido provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta. 
3.5. O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído 
no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
3.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
3.8. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
3.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
3.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
3.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO 

mailto:setordecomprasjcrn@gmail.com
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Prazo de pagamento 
4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. Forma de pagamento 
4.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
4.5. O pagamento advindo do objeto do contrato será proveniente dos recursos de cada 
Secretaria e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente no 
Banco do Brasil. 
4.6. Caso o contratado opte por recebimento em outra instituição bancária, os pagamentos 
advindos do objeto contratado sofrerão um desconto no valor, referente à taxa de 
transferência entre banco (Taxa do TED). 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 18/08/2026. 
5.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os 
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 
verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
5.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
5.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
5.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 
ser realizado por simples apostilamento. 
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5.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até 01 (um) mês, contado da data do fornecimento da 
documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/2021. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 
6.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
6.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
6.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
6.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 
(trinta) dias para decidir, admitida prorrogação motivada por igual período. 
6.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

6.2. São obrigações da CONTRATADA: 
6.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
6.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
6.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se 
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
6.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Certificado de Registro 
Cadastral – CRC, a empresa contratada deverá enviar a contratante os seguintes 
documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

6.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
6.2.8. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
6.2.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou Serviços de terceiros. 
6.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na contratação direta; 
6.2.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
6.2.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 
6.2.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
6.2.14. Entregar os itens dentro do prazo estabelecido neste termo de referência; 
6.2.15. A Contratada deverá obrigatoriamente entregar os itens em conformidade com 
as normas vigentes. 
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6.2.16. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial da 
do material da presente licitação. A fusão, cisão ou incorporação só será admitida com 
o consentimento prévio e por escrito da(s) CONTRATANTE(S) com parecer jurídico e 
desde que não afete a boa execução do contrato; 
6.2.17. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer os objetos a que se refere 
este Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, 
sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dele constatado no seu 
recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. 
6.2.18. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier 
a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação 
da empresa a ser contratada para efetuar a substituição dele; 
6.2.19. Os custos relativos ao transporte, deslocamento, carga e descarga dos materiais 
de expediente até o local indicado pela Contratante serão de responsabilidade da 
Contratada, inclusive os equipamentos e demais recursos necessários à adequada 
entrega dos materiais, observadas as normas de segurança do trabalho e de trânsito, 
não cabendo à Contratante qualquer ônus adicional 
6.2.20. Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações 
da fiscalização desta Prefeitura, todas as prescrições que por circunstância da lei 
devam ser acatadas; 
6.2.21. A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item 
objeto deste Certame, OBEDECER a todas as disposições legais pertinentes. 
6.2.22. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, 
descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes 
direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta 
exclusiva da contratada. 

 
7. CLAÚSULA SÉTIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
9.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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9.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

9.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
9.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
9.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
9.2.3. Indenizações e multas. 

9.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021). 
9.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2026, na 
classificação abaixo: 
04.001 - Sec. Municipal de Administração 
122 - Administração Geral 
2066 - Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 
33.90.30 – Material de Consumo 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS CASOS OMISSOS 
11.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 ao 136 e 
seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial do Município e no PNCP, no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
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14.1. É eleito o Foro da Comarca de João Câmara/RN para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme §1º do Art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
João Câmara/RN,  de  de 2026. 

 
 
 

 
Contratante 

 
 
 

 
Contratada 

 

 
Testemunhas: 

 

 
Nome: 
CPF: 

 

 
Nome: 
CPF: 


